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raciocínio é simples, como diz Gilvan de Oli-
veira, formado na Unicamp, hoje professor
da Universidade Federal de Santa Catarina
e que atua junto a comunidades indígenas:

�A globalização é um grande perigo, mas também favo-
rece as minorias ao enfraquecer o poder do Estado.
Nunca as lideranças indígenas foram tão representati-
vas, na luta para preservar sua cultura�. A exclusão do
ensino � que atinge negros, índios, portadores de ne-
cessidades especiais e outros diferentes � foi o grande
mote do 13º Congresso de Leitura (Cole) do Brasil,
sediado na Unicamp por quatro dias. Perto de dez mil
pessoas circularam pelo campus, ouvindo e vendo so-
bre educação, livros e preconceito. Uma centena de
seminários, mesas-redondas e painéis, e o número re-
corde de 930 trabalhos apresentados, confirmaram o
Cole como o maior evento do gênero no País.

Caderno T emático

O

�Einstein era
um plagiador�
Amparado na Bíblia, o físico e
professor emérito Cesar Lattes
concede descontraída entrevista
sobre a origem do universo,
onde também afirma que a física
atual é �charlatanice�.
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Solidão e
meio ambiente
O pesquisador Daniel Hogan, do
Nepo, afirma que as pessoas
estão preferindo morar sozinhas.
O modismo faz com que o índice
de habitações individuais cresça
mais que a taxa populacional.
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Tockfin, ou Bruninho,
filho dos professores
Bruno e Maria Inês,
índios da nação
kaingang do Rio Grande
do Sul: lições de
pedagogia indígena
no 13o Cole
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� Portugal-e-Brasil
Política e Políticas: o Velho e o Novo

– sob este título, foi realizado, nos dias
25 e 26 de maio de 2001, o V Coló-
quio do Ciclo Por tugal-e-Brasil, ou-
tras visões, outras imagens, promo-
vido pelo Instituto Superior de Psico-
logia Aplicada (ISP A-Lisboa) a partir
de fevereiro de 2000. Este encontro
finalizou um rico intercâmbio de de-
bates, exposições e mostras que con-
taram com ativa participação de do-
centes da Unicamp. O Jornal da
Unicamp noticiou, em março de
2000, o primeiro desses colóquios,
em que estiveram presentes Haquira
Osakabe e Tânia Alckmin, professo-
res do IEL.

No evento que fechou o ciclo parti-
ciparam, no rol dos acadêmicos, o
professor Aziz Ab’Saber, do Instituto
de Estudos A vançados da USP, o dire-
tor do ISPA, professor F rederico Pe -
reira, e  pesquisadores do IFCH, Se-
bastião V elasco e Cruz e Reginaldo C.
Moraes (Depto. de Ciência Po l íti ca).
Dentre os políticos, estiveram presen-
tes o governador do Amapá, João
Alberto Capiberibe, o deputado Flá-
vio Koutzii (chefe da Casa Civil do go-
verno do R. G. do Sul), ao lado de re-
presentantes de partidos políticos
portugueses (P artido Socialista, Pa r-
tido Verde, P artido Comunista e Blo-
co de Esquerda).

Globalização e processos de integra-
ção regional, cidadania e exclusão so-
cial, desenvolvimento auto-sustenta-
do, restrições neoliberais à democra-
cia e às políticas sociais, alternativas de
organização e participação política,
utopias dos séculos XX e XXI – estes
foram alguns dos temas que movimen-
taram as discussões.

Paralelamente aos debates, foram re-
alizadas outras atividades culturais:
uma sessão de depoimentos em home-
nagem ao professor Aziz Ab’Saber,  o
lançamento de edição portuguesa do
l ivro Geografia da Fome, do brasilei-
ro Josué de Castro, e uma exposição
de imagens e depoimentos sobre as di-
taduras de cá e de lá, sob a responsa-

bilidade do jornalista Alípio Fr ei re.
Findo o encontro, os realizadores e

participantes consolidaram intenções
de cooperação sistemática entre a
Unicamp e o ISPA. P ara esse fim, já
estão sendo elaborados um convênio
geral de intercâmbio e programas es-
pecíficos de colaboração nos campos
do ensino, da pesquisa e da difusão
científica. Desse modo, o ciclo deu
concretude às expectativas de seu pro-
grama inicial: “Não se trata de apenas
descobrir semelhanças, mas igual-
mente de identificar diferenças em re-
dor das quais projetos comuns pos-
sam vir a tomar corpo”.

Reginaldo C. Moraes
Professor do IFCH

OBS.: O ISPA (Instituto Superior de
Psicologia Aplicada) é uma das mais
importantes instituições de ensino
superior de Portugal. Trata-se de uma
entidade não-estatal, constituída e
administrada, desde a conhecida
Revolução dos Cravos (abril de 1974,)
como uma cooperativa auto-gestionada.
Consolidou reputação nas áreas de
pesquisa, ensino e publicações em
variados campos (psicologia,
psicanálise, antropologia, sociologia,
educação, etc.). A comemoração dos 500
anos, com outras imagens e outras
visões, alternativas às cerimônias
oficialistas, foi coordenada pelo seu
diretor, Frederico Pereira e, no Brasil,
por Nilson Louzada (Assessor de Meio
Ambiente do Amapá).

� Capítulo fechado
Muito esclarecedora e edição espe-

cial sobre Perus. A Unicamp teve uma
atitude no mínimo diferenciada, ao
realizar uma publicação oficial que
não visou apenas atender aos interes-
ses da universidade, mas de todos os
envolvidos no caso. Além de apresen-
tar de forma isenta todos os resulta-
dos das pesquisas, as identificações e
não-identificações, vocês mostraram
também o drama dos familiares. Com
certeza não será o fim do caso das
ossadas (pelo menos para os familia-
res dos não-identificados), mas a pu-
blicação fechou um capítulo muito
importante desta história, e o fez de
forma séria e imparcial.

Muito 10.

Marina Franco
4º Jornalismo/PUC -Campinas

� Cédula da Terra
Gostaria de parabenizar o repórter

João Maurício da Rosa pelo texto “Cé-
dula da T erra”, da última edição ele-
trônica do J ornal da Unicamp. Espe-
ro que esse ótimo repórter continue
a colaborar com vocês. Fico feliz ao
ver tanta gente boa escrevendo na

publicação, que já se transformou na
melhor concentração de jornalistas da
imprensa campineira.

Ricardo Meirelles
Jornalista

� Inspiração
Parabéns ao Jor nal da Unicamp,

fonte de cultura, modelo de comuni-
cação moderna, dinâmica. A aborda-
gem dos grandes problemas econômi-
co-sociais que afligem o país oferecem
temas para profunda reflexão.

Parabéns a Maria Alice da Cruz,
atenta aos problemas da agricultura
no nº 162, de maio último. O Cader-
no Temático está também excelente
e veio enriquecer ainda mais este jor-
nal. Continuem a me enviar o jornal,
pois muitos artigos servem para ilus-
trar as aulas, conferências, sermões e
inspiram meus artigos.

Ad majora semper! Ita in fide
sacerdotis et magistri.

Cônego José G. V idigal de Car valho
Prof. do Seminário de Mariana

(MG)

�Qualidade
Tenho acompanhado o brilhante tra-

balho de vocês no J ornal da Unicamp.
Pauta inteligente e texto agradável,

entre outros aspectos, dão à publica-
ção qualidade compatível com a impor-
tância da Unicamp. P arabéns!

Antonio Fur tado
Gazeta Mercantil

� Texto vivo
Carlos (Lemes P ereira), muito obri-

gada pelo texto. Está lindo, já estou
achando que não mereço tantas flo-
res... O texto é muito vivo e bem
humorado e acho que captou muito
bem meu jeito e a forte amizade en-
tre nós duas (Margareth Rago e Luce

Fabbri). Vou enviá-lo ao pessoal de
Montevidéu. A matéria vai também
para Argentina, Amsterdã, Itália, Es-
tados Unidos e Espanha, onde há
anarquistas e todos adoram Luce.

Parabéns pelo escritor que se reve-
la cheio de vivacidades, adorei o
Foucault e as formigas.

Margaret Rago
Professora do IFCH

� Censura
Olá, Álvaro Kassab. F azendo uma

limpeza nos seus papéis velhos, mi-
nha amiga encontrou alguns exempla-
res do J ornal da Unicamp. Curiosa,
foi dar uma espiada, já que nunca
passara os olhos por eles. Então, de
repente, como um raio de sol nesta
manhã tão fria de junho, encontrou
um texto teu: “A mendiga que ilumi-
nou o Caism”. Chamou-me, leu para
mim e juntas ficamos emocionadas.
Que belo texto, que beleza num jor-
nal de universidade. Tão raro....

Nós somos jornalistas de uma uni-
versidade e estamos vivendo um mo-
mento ímpar na nossa vida, sendo
censuradas em nossa publicação. Nos
censuram dizendo que os textos que
escrevemos não são “jornalísticos”,
porque trabalham com elementos da
literatura. Estamos aqui, resistindo,
censuradas, vilipendiadas, acossadas,
mas resistimos...

Por isso foi tão emocionante ver um
texto como o teu. Nos dá mais certe-
za de que o que fazemos é jornalismo
sim, e dos bons.

Parabéns, colega. Agora vamos espe-
rar com ansiedade pelos jornais da
Unicamp. Será o nosso sol nas manhãs
de inverno aqui do sul do mundo, já
que o nosso solzinho foi apagado pela
mão firme do autoritarismo e da inca-
pacidade de lidar com a diferença.

E. e R.
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epois de s ete anos de i ntensos t rabalhos, que c ulmina-
ram com a identi ficação de sete desaparecidos políticos, e
de t rês anos de exaustivas negociações para dar uma
destinação adequada ao acervo, as ossadas encontradas

no Cemitério Dom Bosco, em Pe rus, f oram t ransferidas da Unicamp
para o Cemitério do Araçá, em São Paulo, onde estão sob os cuidados
da Prefeitura da Capital. O translado encerr ou a participação da Univer-
sidade em um dos mais i mportantes e c ontrovertidos episódios da
história r ecente do país, deixando um saldo positivo, na opinião do
fi lósofo Roberto Romano, que preside a Comissão de Perícias da
Unicamp. “Pa ra mim, c omo professor de ética, f oi  uma experiência
ímpar.  A despeito dos problemas ocorr idos ao l ongo do processo, a
Universidade cumpriu o seu papel  no campo científico e tecnológico e
se manteve sempre aberta ao diálogo com a sociedade”, aval ia.

A transferência das ossadas foi  real izada em duas etapas. Em 31 de
maio foram os primeiros 50 restos mortais, acondicionados individu-
almente em caixas plásticas. Na ocasião, a Unicamp convidou autori -
dades, famil iares dos desaparecidos políticos e organizações dedicadas
à luta em favor dos direi tos humanos para participar de um ato públ ico
real izado diante do columbário (edifício que abriga urnas funerárias)
do Cemitério do Araçá. O r ei tor da Universidade, Hermano Tavares,
reafi rmou na oportunidade o compromisso da insti tuição com as prin-
cipais c ausas s ociais do país e assegurou que a Unicamp “ não t em
medo da verdade”, numa referência às críticas sobre as eventuais fa-
lhas c ometidas ao l ongo do t rabalho de i denti ficação. Uma s emana
depois, as 994 ossadas restantes foram levadas ao Araçá, sob a coorde-
nação do legista José Eduardo Bueno Zappa, contratado como consul -
tor técnico da Comissão de Perícias.

Questão ética – Para o f i lósofo Roberto Romano, o Pr ojeto Pe-
rus, como foi denominado pela Unicamp, permitiu que ele tomasse
um caso complexo e o acompanhasse não como observ ador,  mas
como personagem. “Isso me deu condições de pensar a questão
universitária, a questão da ciência, a questão da ética e a questão do
relacionamento da Universidade c om o Estado e c om a s ociedade
em geral”, afi rma. Tratava-se, segundo o intelectual , de um dos ca-
sos mais doloridos da c onsciência nacional . “ Primeiro, porque t í-
nhamos um trabalho de veri ficação da identidade de restos mortais
de pessoas que l utaram c ontra a di tadura mi l i tar.  Mas esse fato se
somava a outro tão grave quanto, que é a questão de também serem
ossadas de brasi leiros enterrados anonimamente, sem nenhum rito
rel igioso ou c ivi l . I sso mostra que, em t ermos de v ida social, nós
beiramos o l imite da barbárie”, aval ia.

Toda essa si tuação dolorosa, conforme o presidente da Comissão
de Perícia, envolveu os mais variados interesses políticos, ideo-lógi-
cos, morais, r el igiosos, c ientíficos e t écnicos. Cada um desses ele-
mentos, destaca o professor,  tinha razões ponderáveis para defender
sua causa e atacar a causa alheia. Os cientistas e técnicos da Unicamp
tiveram, principalmente na primei ra parte do t rabalho, uma ação
bastante eficaz no que se refere à identi ficação das ossadas. “Mas a
parti r de c erto ponto, por r azões de ordem pessoal e i nsti tucional,
eles entraram em processo de luta interna. Com isso, o trabalho de
identi ficação f oi  prejudicado e a Universidade não pôde apresentar
resultados tão eficientes quanto na fase inicial”, afi rma Roberto Ro-
mano.

Embate interno – A disputa a que se refere o filósofo ocorr eu den-
tro do Departamento de Medicina Legal, que mais tarde foi extinto pelo
Conselho Universi tário ( Consu). O embate t rouxe uma s egunda c on-
seqüência, definida por Romano como “um atentado às normas cien-
tíficas e éticas”. Um exemplo desse procedimento, segundo ele, f oi  o
estado de abandono a que as ossadas f oram s ubmetidas durante um
período. Do ponto de vista insti tucional, sal ienta, houve uma cobrança
de parte considerável  da comunidade acadêmica na di reção de que a

MANUEL ALVES FILHO
manuel@reitoria.unicamp.br

Sem medo
da verdade
Translado das ossadas de Pe rus
para São P aulo encerra o trabalho
de sete anos na Unicamp

Unicamp, após encerr ar os trabalhos de identificação, desse um desti-
no adequado às ossadas.

Entre as pessoas que exigiam um desfecho posi tivo para o c aso
estavam docentes que foram posteriormente conduzidos à Adminis-
tração da Unicamp. Segundo Romano, isso demonstra que não é
corr eto i denti fi car a Universidade c om os problemas havidos no
âmbito do DML. “É corr eto, s im, dizer que as administrações não
puderam ou não souberam levar a bom termo esse trabalho, sobre-
tudo exigindo discipl ina de quem de di rei to”. Mas adverte: “ Não é
certo atribuir err o de um a outro”.

Em r elação à participação do Estado no episódio, o presidente da
Comissão de Perícias lembra que os trabalhos de identi ficação tiveram
origem num c onvênio f i rmado c om a Secretaria de Segurança Públ i -
ca. Entretanto, a Pasta dedicou ao caso uma espécie de “atenção inter-
mi tente”, nas palavras de Roberto Romano. “A Secretaria mostrava-se
interessada em resolver o problema, mas nada vinha em termos con-
cretos”, acrescenta. Essa postura, observa o fi lósofo, colocou a Unicamp
numa si tuação del icada. A parti r do momento em que foi  fei to o relató-
rio final  dizendo que a Universidade não tinha mais condições técnicas
de prosseguir com o trabalho, a insti tuição ficou de posse de um mate-
rial que não lhe pertencia.

Impulso final – A Secretaria de Segurança só começou a se mo-
ver,  sustenta o professor,  depois que a Reitoria consti tuiu a Comissão
de Perícias. Uma reunião real izada entre as partes logo em seguida

D

deu início ao trabalho que culminaria com a transferência das ossadas
para São Paulo. O impulso final  só veio quando a Comissão de Períci-
as, em conjunto com a Rei toria, convocou uma reunião públ i ca com
os famil iares dos desaparecidos políticos, autoridades, organizações
não-governamentais e i mprensa. Nessa ocasião, a Secretaria de Se-
gurança Públ ica não enviou representante, o que foi  denunciado pelo
próprio Romano.

“No dia s eguinte, o s ecretário-adjunto de Segurança, Mário
Papaterr a, me l igou e se disse aberto ao diálogo. Daí em diante, a
Secretaria demonstrou o c laro desejo de r esolver o problema”, afi r-
ma. No úl timo ano, de acordo c om ele, o órgão c umpriu r igorosa-
mente todos os compromissos assumidos com a Unicamp e os fami-
l iares dos desaparecidos políticos. No que se refere aos parentes das
vítimas da di tadura, o presidente da Comissão afi rma r econhecer o
di rei to deles se indignarem com o fato de o trabalho encomendado à
Universidade ter sido fei to apenas em parte.

Além disso, prossegue Romano, também é preciso admi ti r que os
fami l iares dos desaparecidos f izeram t udo o que estava ao alcance
deles para ajudar no esclarecimento da anál ise das ossadas. “A  luta
que eles travam para cobrar do Estado brasi lei ro a responsabi l idade
pela morte dos mil i tantes políticos é l egítima”. A despeito disso, o
professor revela que ficou mui to preocupado ao longo das sucessivas
reuniões que manteve com a comissão dos fami l iares.

Continua nas páginas 4 e 5

Saída das
primeiras
ossadas para
São Paulo: fim
da participação
da Unicamp em
um dos mais
importantes e
controvertidos
episódios da
história do País

Ossadas são
depositadas no
columbário do
Cemitério do
Araçá: papel
cumprido com
transprência no
campo científico
e tecnológico
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e acordo com Roberto Romano, a Unicamp
sempre adotou uma atitude de máxima
transparência com as famílias das vítimas da
repressão. Todas as c ríti cas apresentadas por

elas foram anotadas e investigadas, como o caso da
denúncia de que a Unicamp teria se apropriado de
recursos destinados à análise das ossadas e usado o
dinhei ro para a  c onstrução de um prédio no campus.
Diante disso, foi promovida uma apuração rigorosa. Um
dossiê elaborado à época demonstrou que Universidade
não s ó não s e beneficiou i rregularmente das verbas, como
investiu recursos orçamentários ao longo do processo.

O documento em questão foi encaminhado aos
familiares dos desaparecidos políticos. “O que nós
esperávamos é que essas pessoas viessem até a
Universidade para verificar a veracidade das informações.
Elas não apenas não vieram, como retomaram esse
assunto em várias ocasiões, como se não tivesse ocorr ido
apuração”, queixa-se o filósofo. O elemento mais grave
que permeou todo o processo de negociação para a
transferência das ossadas f oi  a  “ perigosa v i zinhança e
solidariedade [dos familiares] com programas e alvos
políticos e partidários”.

O filósofo diz que não condena a filiação partidária,
mas considera que o assunto merecia ser tratado num
plano mais amplo. “Mas foi perf ei tamente visível  o
compromisso de familiares com determinadas siglas e
com alguns políticos dentro delas. Eu insisto, porém, que
nem todos os políticos agiram de forma dolosa ou
antiética. Contudo, houve quem tentasse desacreditar a
Universidade para atingir seus objetivos. Isso, no meu
entender, mesmo que eu não tivesse nada a ver com
essa questão, é inacei tável ”.

Atitude de ataque – O intelectual  diz que um pol íti co
em especial, o deputado estadual Renato Simões (PT),
teria agido de forma “muito errônea do ponto de vista da
vida pública em relação à Unicamp”. Conforme Roberto
Romano, o parlamentar,  apesar de t er s ido procurado por
ele e de ter conhecimento do interesse da Universidade
em resolver a questão, manteve sempre uma atitude de
ataque. “Nada, nenhum elemento feito pela Universidade
foi reconhecido como bom ou razoável por ele. O deputado
chegou a convocar uma audiência pública para discutir o
processo de identificação das ossadas e não convidou a
Unicamp”, afirma.

Nesse episódio, no entender de Roberto Romano, o

Filósofo R obert o Romano
reclama de uso político-par tidário
do caso das ossadas

deputado Simões teria demonstrado pouco desejo de
fazer uma troca transparente e democrática. “Ele falou
muito mais como partidário do que como representante
do povo. O parlamentar se declarou um inimigo da
Unicamp. A experiência que eu ti ve foi  essa, i nfel i zmente.
Tudo isso ajudou a conturbar muito o processo”, analisa
o professor. Ele também aponta erros de segmentos da
imprensa no acompanhamento do caso. “A  imprensa, ági l
em divulgar os escândalos, não teve a mesma agilidade
para noticiar as corr eções dos err os”.

Roberto Romano afirma que saiu desse episódio
compreendendo melhor a integração e a luta na vida
social  e democrática. “A Comissão não só impôs regras,
como se impôs normas. Nós procuramos, o tempo todo,
manter a Universidade informada das suas atividades.
Não houve nada secreto”, sustenta. O filósofo destaca que
o trabalho recebeu apoio expressivo de professores,
funcionários, estudantes e da Administração da
Universidade. “Sem isso, não teríamos conseguido ir
adiante”, reconhece.

Muitos erros – Para o presidente da Comissão de

Transparência
na apuração

Perícias, a ciência é uma atividade humana e não divina.
Sendo assim, o primeiro obstáculo e também o primeiro
incentivo é o erro. Conforme Roberto Romano, existem
err os que podem s er f atais. “A Unicamp er rou muito nesse
processo, mas os erros não foram fatais. Daqui a alguns
anos, quando for feita a análise da documentação e dos
testemunhos, vão descobrir que a Universidade cumpriu o
seu papel . Oxalá as insti tuições brasi lei ras ti vessem a
efi cácia, a  presteza e  a  t ransparência democráti ca que a
Unicamp teve nesse episódio, sobretudo nos últimos
anos”.

Roberto ressalta que o processo todo ainda precisa ser
analisado, das suas premissas às suas conclusões, para
veri fi car como procedeu a insti tuição e os indivíduos. Isso
forneceria elementos para melhorar as relações internas e
com a vida públ i ca. “Eu sugi ro, i nclusive, que a
Universidade promova um seminário que conte com a
participação de todas as pessoas e entidades envolvidas
com o processo de identificação das ossadas. Considero
necessária uma reflexão mais aprofundada dos pontos de
vista ético, antropológico, pol íti co e acadêmico”, propõe.
(M. A. F.)

Romano, da Comissão de Perícias, discursa em ato público no Araçá: experiência ímpar

D

Odeputado estadual Renato Simões (PT), presiden-
te da Comissão de Direitos Humanos da Assem-
bléia Legislativa de São Paulo, contesta as afir-

mações do professor Roberto Romano, presidente da Co-
missão de Perícias da Unicamp. Apesar de destacar o res-
peito que tem pela trajetória do filósofo na luta em defesa
dos direitos humanos, o parlamentar afirma não ser verda-
de que tenha negado valor à Unicamp no processo de iden-
tificação das ossadas. �No ato público ocorrido no Cemité-
rio do Araçá, quando a primeira parte do acervo foi
transferida, eu usei a palavra para agradecer o que a Uni-
versidade foi capaz de realizar�, afirma Simões.

De acordo com o deputado, desde que foi eleito pela primei-
ra vez, em 1995, ele teve a oportunidade de acompanhar de
perto o trabalho desenvolvido pela Unicamp. �Sempre fui mui-
to crítico em relação à postura antiética e tecnicamente irres-
ponsável do Badan Palhares. Por isso, fiz várias denúncias
sobre o comportamento desse professor�, diz o parlamentar.

Na visão de Simões, �as sucessivas administrações da Uni-
versidade foram omissas� no que se refere às suas acusa-
ções. O político afirma que a atual Administração da Unicamp
teria rompido com os programas que ajudaram a elegê-la. �Eu

Deputado contesta afirmações
me arrependo de ter acredi-
tado�, desabafa.

O presidente da Comis-
são de Direitos Humanos da
Assembléia também rebate
a qualificação de �inimigo da
Unicamp�, conferida a ele
por Roberto Romano. �Não
me considero um inimigo da
Unicamp. Minha atuação na
Assembléia é reconhecida
pelas três universidades
paulistas e pelo Centro Paula Souza, pois sempre esteve vin-
culada à luta por mais recursos e à defesa da autonomia das
instituições. O fato de ser um crítico de um episódio que en-
volveu a Unicamp não me torna inimigo dela�.

O deputado petista reafirma que defende o professor Ro-
mano, mas discorda dele no que diz respeito ao affair Badan
Palhares. E conclui: �O momento, agora, é de cobrar do
Estado o mesmo que cobramos da Unicamp enquanto ela
esteve com a responsabilidade de tentar identificar os de-
saparecidos políticos�.

Simões, da Comissão de
Direitos Humanos: �Não
sou inimigo da Unicamp

Foto: Neldo Cantanti

Anúncio: ArtePrtinter

Foto: Antoninho Perri
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Num primeiro momento, houve a descoberta da vala
clandestina e a preservação das ossadas que foram encontradas
lá. Houve, inclusive, ameaças de pessoas interessadas em ocul tar
a verdade e levar as ossadas para algum lugar que não fosse um
local  em que s e t ivesse o c ontrole s obre elas. Aí houve uma
interferência pessoal minha, na época em que estava na
Prefeitura. Eu coordenei  o processo de transferência das ossadas
para a Unicamp. Conseguimos que a Universidade assumisse a
responsabi l idade pelas i nvestigações e pesquisas, para t entar
identi ficar as possíveis vítimas da di tadura mi l i tar.  Na época da
repressão, eles [os mi l i tares] matavam os mi l i tantes envolvidos
na luta de resistência à di tadura e simplesmente colocavam esses
corpos numa vala.

Esses fatos foram revelados na época, inclusive por um
funcionário do Cemi tério de Perus, que pôde ver alguns casos de
corpos s endo l evados para a v ala. Sabe-se que o c emitério f oi
construído, na gestão Paulo Maluf,   exatamente naquela região
mui to distante, na época mais deserta ainda, com a final idade
de ocul tar os cadáveres gerados pela repressão pol ítica. Eu assumi
a responsabi l idade, acompanhei  o fechamento dos sacos plásticos
que continham as ossadas, esti ve presente quando da lacração
da sala onde as ossadas foram colocadas e determinei , à época,
que a Guarda Metropol i tana ficasse vigi lante 24 horas.

Havia a ameaça de algum tipo de atentado para dar fim a
essas ossadas, pois não interessava que chegássemos à verdade.
No dia seguinte, o fato teve muita repercussão. Eu fui
pessoalmente à  Unicamp e entreguei  o  acervo, com a ajuda da
Pol ícia, que garantiu a s egurança. A Universidade, a meu v er,
real izou um trabalho extraordinário. Foi  graças à competência
técnica dos peri tos -  e t ambém ao i nteresse que a i nsti tuição
demonstrou na práti ca -  que f oram r eal i zadas as primei ras
investigações que levaram à identi fi cação de algumas ossadas.

A parti r daí, o f ato t eve desdobramentos no país i nteiro. A
abertura dos arquivos dos antigos Dops começou exatamente
nesse momento. São Pa ulo desencadeou o processo, i nclusive
com a participação de f ami l iares dos desaparecidos pol íticos,
que integraram uma comissão constituída por pessoas

Erundina ainda
se emociona
O depoimento de uma figura central para
o resgate de parte obscura da história do
Brasil

contratadas pela Prefeitura. Essa comissão teve um papel
determinante naquela ocasião. Graças ao trabalho, empenho e
determinação dessas pessoas é que se começaram a descobrir novos
fatos envolvendo desaparecidos políticos. Foi um momento importante
de reparação daquilo que se fez contra cidadãos brasileiros,
verdadeiros heróis que deram suas vidas pelas liber dades
democráticas.

Mui tos, i nclusive, estão desaparecidos até hoje e ainda não s e
sabe a verdade s obre e les. Eu c onsidero que a Unicamp t eve um
papel fundamental naquele primeiro momento e estimulou todo um
processo de busca da verdade sobre esses fatos, no país inteiro. Depois
que saímos da Prefeitura, arr efeceram-se os ânimos porque o governo
do Estado não era mais pressionado pela Prefeitura e pelos familiares
dos desaparecidos pol íticos. Pelo menos no i nício, essa pressão
propiciou alguns meios sem os quais a Unicamp não teria condições
de realizar o trabalho.

Com a minha saída da Pr efeitura, o governo do Estado não s e
sentiu mais pressionado o s ufi ciente para manter aquele apoio
mínimo que dava como condição de trabalho à Unicamp. A
Universidade, por sua vez, também arr efeceu a sua vontade e decisão
de i r em frente, alegando que fal tavam recursos, meios e pessoal . Aí
houve certa paral isação dos esforços e até um descuido com o local
onde estavam deposi tadas as ossadas. Os fami l iares alegam que isso
pode ter comprometido a condição de uma investigação, de descobri r
novas identidades entre o acervo.

Conforme os f ami l iares, as ossadas t eriam f icando num l ocal
úmido, desprotegido e com gotei ras, o que poderia ter comprometido
a preservação das ossadas no nível  necessário para as investigações
e pesquisas, não só da Unicamp, mas de outras insti tuições que vierem
a dar continuidade a esse trabalho. O fato de o acervo ter saído da
Unicamp e vol tado para a responsabi l i dade da Prefei tura, com um
governo que tem os mesmos compromissos de descobrir a verdade
sobre esses f atos, c riará melhores c ondições do que havia até há
pouco tempo.

A retomada desse trabalho é fundamental, sem nenhuma
preocupação de revanche, mas  como medida de justiça aos
familiares. Pior do que ter parentes mortos pela di tadura, é a angústia

e a afl ição de não saber onde estão seus fi lhos e esposos. Eu
tenho um empenho pessoal  n isso, pois c onheço f ami l iares
que ainda moram na mesma casa e cada vez que o telefone
toca, eles têm um susto e ao mesmo tempo uma esperança
de que s eja alguém t razendo notícias s obre s eus parentes
desaparecidos. Tenho a esperança de que essas pessoas
saibam, num dado momento, a verd ade sobre esses fatos. E
que se devolva a esses famil iares, pelo menos, os restos mortais
dos desaparecidos políticos.

Do ponto de v ista da democracia, do ponto de v ista da
realidade histórica, é absolutamente indispensável o
esclarecimento do que aconteceu no período di tatorial , até
para prevenir que no futuro esses fatos possam vir a se repetir.
E também para formar as novas gerações. Elas não conhecem
os fatos. Se conhecem, é através da história oficial , que nem
sempre relata com toda a verdade esses acontecimentos. Em
geral , os países que v iveram períodos de exceção não s e
interessam pela transparência absoluta desses fatos.

Sem dúvida nenhuma, é com a pressão da sociedade, dos
familiares e de instituições que disponibilizam seu
conhecimento científico que poderemos enfrentar essa luta.
Trata-se de uma l uta s em f im. Enquanto houver o ú l timo
desaparecido pol ítico, s eja em que país f or,  s obretudo na
América do Sul , onde as di taduras foram mui to cruentas, de
total  desrespei to aos direi tos humanos, temos o dever cívico,
o dever ético de promover essas i nvestigações e exigir do
Poder Públ ico toda a verdade sobre esses fatos. Ainda existe
muita coisa oculta.

Quero rei terar meu compromisso de apoiar essa busca. Os
inimigos da democracia di zem que i sso é revanchismo e que
já faz mui to tempo. Mas é exatamente para evi tar que esses
fatos algum dia possam ocorrer novamente, que precisamos
que a verdade inteira venha à luz. Isso é justiça com aqueles
que foram vítimas, que perderam a vida e a l iberdade. E em
respei to à própria s ociedade c omo um t odo, que não t eve
uma participação maior porq ue a censura era mui to pesada
e não havia l iberdade de imprensa.

F

Foto: Neldo Cantanti

igura central dos processos de localização e identificação das ossadas de Perus, a deputada
federal Luiza Erundina (PSB) é apontada pelas partes envolvidas no episódio como uma das
grandes responsáveis pelo resgate de uma parte obscura da histórica recente do país. Graças
ao empenho pessoal da parlamentar, que na época respondia pela Prefeitura de São Paulo, é
que os restos mortais foram retirados da vala comum, guardados em segurança e posteriormente
transferidos para a Unicamp. Passados mais de dez anos, Luiza Erundina ainda se emociona
ao lembrar dos apelos feitos pelos familiares dos desaparecidos políticos, que queriam saber o
que teria acontecido com seus filhos, maridos e irmãos. Neste depoimento a Manuel Alves
Filho, do Jornal da Unicamp, concedido numa manhã fria, em uma sala simples do seu escritório
político em São Paulo, ela fala sobre a sua luta em defesa dos direitos humanos, da dor dos
parentes das vítimas da ditadura e do trabalho executado pela Unicamp. E adverte: continua
alerta e vigilante em relação às ações dos inimigos da democracia.

Erundina,
deputada federal
pelo PSB: �Maluf

constriuiu o
cemitério em lugar

tão distante de
propósito�
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Analisando dados do último censo do IBGE
(2000), o professor Daniel  Joseph Hogan, coor-
denador do Núcleo de Estudos da Po pulação
(Nepo) da Unicamp, deparou-se com a inver-
são das t axas de c rescimento entre habi tações
e população – a f avor das primeiras – e c on-
cluiu que os j ovens estão s e c asando menos e
vivendo sozinhos, ou assumindo o matrimônio
mas morando em casas separadas. T ambém
os idosos estão vivendo mais, sobretudo as ido-
sas, que gozam de maior expectativa de vida.

Esta mudança de comportamento é o mais
novo i ngrediente do c aos nas grandes metrópo-
les brasileiras. Já saturadas de edificações verti-
cais, agora passam a atender a  uma demanda
por habitações individuais, o que ampl ia as ne-
cessidades de infra-estrutura e de investimentos
em f ontes escassas, c omo água e energia. Este
foi um dos fenômenos analisados por Hogan em
sua dissertação no seminário realizado na
Unicamp. O modismo só veio a agravar o inchaço
urbano, agora s omado ao c rônico problema do
êxodo rural para as cidades e para áreas de colo-
nização, particularmente na Amazônia.

Estudando as perspectivas para essas gran-
des cidades, o professor vê pontos de luz no fim
do túnel . Um ponto posi tivo, segundo ele, foi  a
criação de novas regiões metropol i tanas na dé-
cada de 90. “Elas são importantes enquanto for-
ma de l i dar com problemas regionais urbanos,
como o uso r acional  do s olo e o p lanejamento
do sistema de transporte”, expl ica.

Outros dados importantes do censo de 2000,
que só sai rão daqui  a um ano, di zem respei to
à migração pendular,  ou seja, de pessoas que
moram em uma cidade e trabalham em ou-
tra. “Essas informações são fundamentais
para o controle do consumo energ ético e de
emissões de carbono”, diz, lembrando que o
desenvolvimento das telecomunicações tende
a reduzir o ritmo deste pêndulo e,
consequentemente, do transporte e das emis-
sões de poluentes.

Já em relação aos refugiados ambientais, se-
jam das regiões da seca ou dos grandes
represamentos e mudanças atmosféricas,
Hogan os coloca em uma categoria que ainda
carece de estudos. Mas garante que esse c on-
tingente está l onge de s er o r esponsável pela
devastação da cobertura verde e contaminação
do solo.

“Embora a atividade agrícola pressione a co-

Dimensões humanas
Índice de construções habitacionais cresce mais que o da
população e traz outro fator para as mudanças ambientais globais

JOÃO MAURÍCIO DA ROSA
jmauricio@reitoria.unicamp.br

essoas optam por morar so-
zinhas e empurram o índice
de habitações individuais em
um ritmo superior à taxa de

crescimento populacional. Com isso
elevam a demanda por matéria-pri-
ma e energia. Elevam também a fu-
maça, o buraco no ozônio, a tem-
peratura. As populações afetadas pe-
las adversidades climáticas, chama-
das de “refugiadas ambientais”, in-
cham os centros urbanos, as filas da
assistência social. Do outro lado,
ocupam o lugar da fauna na flores-
ta, no cerrado.

Nesse caos, acidentes de carro
entram para a lista de males ecoló-
gicos. Morcegos vampiros sugam o
sangue de humanos nas regiões de
garimpo da Amazônia. Cresce a
ocorrência de doenças como câncer
de pele e catarata, resultados da
exposição excessiva ao sol, e as au-
ditivas, por conta do ruído nas me-
trópoles. O aumento da temperatu-
ra global já proíbe a saída de pesso-
as em determinadas horas, na Ar-
gentina e Chile.

Seria o revide da mãe natureza,
neste início do século 21, diante da
devastação provocada pelo homem.
Ao mundo – e ao Brasil em particu-
lar – parece reservado um futuro
lúgubre, se consideradas determina-
das exposições do seminário Di-
mensões Humanas de Mudanças
Ambientais Globais: P erspectivas
Brasileiras, realizado nos dias 11 e
12 de junho, na Biblioteca Central
da Unicamp, pelo Núcleo de Estu-
dos da P opulação (Nepo) e organi-
zado pela Academia Brasileira de
Ciências.

O professor Eduardo V iola, da
Universidade de Brasília (UnB),
não concorda com futuro tão funes-
to: “O futuro pode ser contraditó-
rio e não lúgubre, pois há extraor-
dinários avanços tecnológicos, ex-
traordinários avanços de constru-
ção de formas de cooperação so-
cial. Mas, ao mesmo tempo, há ex-
traordinária assimetria social. O
mundo é extraordinariamente con-
traditório, o futuro também é con-
traditório. Não é lúgubre, mas tam-
bém não é rosado”.

P
Opção por viver só
é novo ingrediente
do caos urbano

Acima, a 13 de Maio,
principal rua
comercial do centro
de Campinas:
88%¨da população
morando na cidade
em 2005

Ao lado, idosa na
campanha da
Unicamp contra a
catarata: exposição
ao sol contribui
para a doença

Continua na página 7

Foto: Antoninho Perri

Foto: Neldo Cantanti

Foto: Neldo Cantanti

Hogan, do
Nepo: à
espera de
dados
fundamentais
sobre a
migração
pendular

IV Encontro Aberto sobre
Dimensões Humanas de
Mudanças Ambientais Globais

Serviço

Inscrições : US$ 150 até 15 de julho
US$ 195 até 06 de setembro
Local: Hotel Glória – Flamengo – Rio de Janeiro
Data: 6 a 8 de Outubro
Contatos: http://sedac.ciesin.or g/openmeeting



Universidade Estadual de Campinas
Agosto de 2001

7

AMBIENTE
AMBIENTE

bertura vegetal e a diversidade biológica, a situ-
ação brasi lei ra não é parecida com o que acon-
tece em outros países. A imagem do pobre sem
terr a obrigado a cortar a úl tima árvore para co-
mer,  não é uma i magem brasi lei ra”, afi rma.
“Nosso problema são as grandes atividades
agropecuárias, com mui to potencial  de destrui-
ção do solo e pouca geração de empregos”.

Indícios alarmantes –  Que as atividades
humanas na cidade ou no campo contribuem
para a elevação da temperatura do planeta, to-
dos concordam. As conseqüências é que ainda
são desconhecidas, embora alguns sinais já se-
jam perceptíveis, c onforme a professora Leila
da Costa Ferr ei ra, do Nepam ( Núcleo de Estu-
dos e Pesquisas Ambientais) da Unicamp.

São apenas indícios, mas alarmantes. Apoia-

da por dados da ONU em seu trabalho, Le ila
revela que as megacidades vão mudar de en-
dereço ainda neste milênio. “Em 2015, qua-
tro das cinco maiores cidades do planeta esta-
rão em países da peri feria da global ização,
como Lagos (Nigéria) e Dacca (Bangladesh).
A urbanização acelerada dos países pobres fará
a população das cidades superar a do campo
por vol ta de 2006, pela primeira vez na histó-
ria deles”, i nforma. No Brasi l , hoje c om 80%
da população vivendo na cidade, o índice ten-
de a chegar a 88% em 2005.

Esta tendência de mul tipl i cação das aglome-
rações, de acordo c om a professora, i mpl ica
mudanças na gestão urbana para l i dar com pro-
blemas c omo l i xo, c aptação de água, s eguran-
ça, t ransporte e poluição. Para v eri ficar c omo
esse processo anda no Brasi l , Leila Ferr eira es-

tudou as ações oficiais de cinco capi tais metro-
poli tanas (Porto Alegre, Curitiba, São Paulo, Rio
de Janeiro e Belo Horizonte), eixo da pesquisa
que divulgou no seminário. “O objetivo é anal i -
sar experiências em nível  do poder local , na for-
mulação e i mplementação de pol íti cas públ i -
cas com características sócio -ambientais
adotadas por essas prefei turas após a Consti -
tuição de 1988”, expl ica.

São P aulo surpreende –  A pesquisadora
se surpreendeu com o caso da cidade de São
Paulo, onde, segundo ela, a questão ambiental
foi  relevada em certas gestões, como se os pro-
blemas s ociais c onsiderados priori tários não
ti vessem l i gação c om o processo de degrada-
ção da metrópole. “Em uma cidade
global izada, com universidades al tamente qua-

O seminário realizado na Unicamp mostrou
a entrada das ciências humanas no grupo das
áreas de conhecimento que até então predo-
minavam nas questões ambientais. �Toda a
preocupação com as mudanças ambientais
globais, até muito recentemente, foram trata-
das por oceanógrafos, cientistas da atmosfera
e outros cientistas de exatas e biológicas, ao
passo que quase todas as perguntas têm sua
origem na ação humana�, analisa o sociólogo
Daniel Joseph Hogan, coordenador geral do

O seminário Dimensões Humanas de Mudanças
Ambientais Globais: Perspectivas Brasileiras reuniu
11 pesquisadores de diversas áreas de conhecimen-
to. Eles terão seus trabalhos publicados em livro a
ser lançado no IV Encontro Aberto da Comunidade
Internacional de Pesquisas sobre Dimensões Hu-
manas de MudançasAmbientais Globais, programa-
do para os dias 6, 7 e 8 de outubro, no Hotel Glória
do Rio de Janeiro.

�Esta será a primeira vez que pesquisadores de
um país anfitrião apresentarão um trabalho desta
natureza, mostrando suas contribuições para a ques-
tão�, explica Maurício Tiomno Tolmasquin, da UFRJ,
um dos membros do comitê responsável pela orga-
nização do encontro do Rio e presidente da Comis-
são Brasileira para as Dimensões Humanas de Mu-
danças Ambientais Globais.

O conjunto dos trabalhos expostos na Unicamp é
uma reflexão sobre como as mudanças ambientais
afetaram as populações, a partir do início da déca-
da passada � em aspectos como economia, saúde
e comportamento �, e como os governos vêm agin-
do na negociação de mecanismos de controle das
emissões de poluentes atmosféricos.

Neste ponto, o Brasil aparece como duplamente
importante. �Primeiramente em relação à importân-
cia de suas emissões no conjunto das emissões
mundiais, particularmente em relação ao
desmatamento. Em segundo lugar, por seu papel
ativo na construção de um regimento ambiental
global para enfrentar a mudança climática�, adian-

ta o professor Eduardo Viola, mencionando a Convenção
do Rio em 92 (Eco 92) e o Protocolo de Kyoto em 97. Viola
é cientista político do Departamento de Relações Internaci-
onais e Centro de Desenvolvimento Sustentável da UnB.

Os autores reconhecem que o livro não pretende der a pala-
vra final sobre a problemática e que ainda existem muitos reto-
ques necessários, bem como lacunas a serem preenchidas.
�Mas vai mostrar exatamente qual é a colaboração da pesqui-
sa brasileira para a questão das mudanças globais, o que não
correu em encontros anteriores nos EUA (1995), Áustria (1997)
e Japão (1999)�, frisa o pesquisador Maurício Tolmasquin.

Como enquadrar a questão ambiental entre os fatores im-
portantes de análise por parte da área de saúde pública? Quais
os impactos das mudanças ambientais de larga escala na
saúde da coletividade? Em 1995, o Ministério da Saúde bra-
sileiro só tinha indagações como estas a apresentar em uma
conferência panamericana de saúde ambiental convocada
pela Organização Mundial de Saúde. Precisava de idéias.

�Só há 15 dias a Associação Brasileira de Saúde Coletiva criou
um Comitê Técnico de Saúde de Meio Ambiente; no âmbito do
Ministério, tal comitê foi criado apenas em janeiro deste ano�, infor-
ma o pesquisador Ulisses Confalonieri, da Fiocruz (Escola Nacio-
nal de Saúde do Rio de Janeiro), que socorreu o governo federal
naquela época e ainda tenta tirar o atraso do Brasil neste setor.

�Todos os problemas ambientais têm impacto na saúde,
alguns podendo ser detidos, outros não. Mas não existem
indicadores, que estão fora da rotina do Ministério�, afirma
Ulisses, acusando a omissão do poder público na questão,
embora não no debate. �O governo é omisso na geração de
informação. O problema é que não se estudam e produzem
estatísticas? Muito pouca gente está preocupada�.

A Fiocruz, porém, segundo o professor, vem desenvolvendo
estudos e corroborando tudo o que se anunciava diante da onda
de devastação do planeta. �O Brasil ainda não tem problemas com
a perda da camada de ozônio, mas ela já se avizinha no Cone Sul.
Assim mesmo, por conta da demasiada exposição ao sol, no lazer
ou no trabalho, temos câncer da pele. Uma grande parte dos 30
milhões de cegos no mundo adquiriu a deficiência por causa da
catarata, cujo principal fator também é a exposição ao sol�.

Indicadores � Visando alcançar um indicador mais confiável
sobre o problema no Brasil, a equipe do professor Ulisses
Confalonieri utilizou alguns parâmetros de saúde para
monitorar o problema ambiental. A proposta levada ao Minis-
tério mostra que a degradação do saneamento causa diar-
réia, por exemplo; que o trânsito caótico mata por atropela-
mento; que a malária chega à área urbana; que ruído urbano
causa perda auditiva; que inundações trazem leptospirose. E
o que o professor considerou mais curioso: �O morcego nos
deu uma mostra de como a perda de ecossistema pode agir
contra a saúde humana. Nas regiões do garimpo que devas-
ta a fauna, o morcego, na falta de animais, vai e suga o san-
gue humano, fato comum no Mato Grosso, Rondônia, Acre...�.

cional�, explica Hogan. �Todos esses problemas
são matéria para humanas�, reforça.

As respostas da sociedade, segundo um es-
tudo específico incluído no livro, vão da indife-
rença diante das mobilizações, passando pelo
consumo. Floresceram conceitos e terminolo-
gias. Comunidades de áreas de proteção ou de
interesse ambiental passaram a ser chamadas
de �populações tradicionais�; o retirante nordes-
tino de �refugiado ambiental�; e produtos ecolo-
gicamente corretos de �verdes�.

l i ficadas, uma classe média intelectual izada e
com c onsciência ecológica bastante r efinada,
haveria condições de se implementar uma po-
l íti ca de meio ambiente”.

Mas Le i la f az uma r essalva em r elação ao
projeto de r estrição de uso de automóveis, o
chamado rodízio, aprovado por 96% da popu-
lação em 1997 e 1988. “O debate em torno da
operação tornou públ i co o problema da polui -
ção do ar e da qual idade de v ida urbana”, c o-
menta. Contudo, não serv iu para pressionar o
poder público a adotar medidas quanto ao
transporte coletivo. “Na verdade, os problemas
ambientais de São Paulo são particulares, em-
bora ilustrem um processo em curso em di-
versas partes do mundo, como o caso do pró-
prio Rio de Janeiro, que se aproxima também
da si tuação de cidade insustentável”, alerta.

evento e do Nepo.
Eduardo Viola, da UnB, encontra outro dife-

rencial no movimento. �Até agora, aconteceram
no País seminários na dimensão da ciência na-
tural, apenas em nível local ou brasileiro nas di-
mensões humanas, e um ou outro sobre as di-
mensões globais. Este encontro envolve total-
mente o humano-global-ambiental, quando an-
tes era disperso. É o primeiro evento com algo
de novo em termos de história da ciência, com
papers representativos do que há de melhor na

comunidade científica�.
Hogan admite a demora da chegada das ciênci-

as humanas nas discussões ambientais. �Esta
mobilização de cientistas políticos, sociólogos,
demógrafos, economistas, tem sido difícil. Surgiu
então a idéia deste seminário, a fim de que esses
pesquisadores mudassem seu foco para os pro-
blemas ambientais globais, avaliando
determinantes na estrutura da sociedade, de con-
sumo, e quais são suas respostas e inovações
institucionais exigidas em nível nacional e interna-

Ciências humanas reforçam a luta pelo meio ambiente

Cidades vivem
aumento da demanda
por habitações
individuais: maior
consumo de água e
energia

Ulisses, da Fiocruz:
�Todos os problemas
ambientais têm
impacto na saúde�

Saúde ambiental tenta
recuperar o atraso

Seminário v i ra l i vro
em Encontro Mundial

Foto: Antoninho Perri
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Alunos muito especiais
Unidades da Unicamp se mobilizam para melhor
atender a procura de jovens portadores de deficiências

movimentação no quarto de Vi viane
Maria Missio, 19 anos, deixa
transparecer apenas os preparativos
de uma jovem prestes a encarar o
segundo semestre letivo, após as

férias. Na Unicamp, porém, uma agitação bem
maior j á v inha t omando c onta de f aculdades e
insti tutos. Intensidades à parte, os dois cenários
estão interl igados. Viviane é cega e ingressou, em
março deste ano, no c urso de Pedagogia. Uma
vitória conquistada justamente num período em
que a Universidade se engaja mais decisivamente
na l uta pela i nclusão e permanência de a lunos
portadores de deficiências.

As iniciativas partem de unidades
diferenciadas, como o Centro de Estudos e
Pesquisas em Reabi l i tação “Professor Dr.  Gabriel
Porto” ( Cepre) e Serviço de Visão Subnormal,
ambos da F aculdade de Ciências Médicas;
Serviço de Fi sioterapia e Terapia Ocupacional ,
do Hospital de Clínicas; departamentos de
Computação e Automação Industrial e de
Engenharia Biomédica, os dois da Faculdade de
Engenharia Elétrica e de Computação;
coordenadorias do Curso de P edagogia e
Licenciatura, Grupo de Pe squisa, Pensamento
e Linguagem, e Laboratório de Estudos e
Pesquisas em Ensino e Diversidade (Leped),  da
Faculdade de Educação.

Juntas, estas iniciativas valorizam a Unicamp
no ranking das insti tuições de ensino superior
brasileiras preocupadas em não apenas cumprir
a atual legislação escolar, mas em efetivamente
desempenhar uma ação de cidadania. Uma
postura que ganha ainda mais importância
tendo em vista a proximidade das inscrições para
o vestibular 2002, daqui a algumas semanas. E
uma atitude que, na verdade, está em
consonância com um súbito aumento da
demanda de vestibulandos portadores de
necessidades especiais, veri ficado recentemente.
Considerando- se a parti r de 1994, quando a
Comissão P ermanente para o Ve stibular da
Unicamp (Comvest) passou a ter um controle
mais detalhado sobre o assunto, a média de
inscritos nessa categoria se manteve em nove
por ano, até 1999. De repente, nos dois úl timos
vestibulares (2000 e 2001), o número
simplesmente triplicou, com 18 inscritos em

cada ano (veja quadro). Mesmo em 99, já se
evidenciava o salto na procura, com 12
inscrições de portadores de deficiências.

No entanto, a média de aprovados continua
baixa, um pouco acima de três a cada vestibular.
E a de matriculados, menor ainda: somente um.
Com o agravante de casos como o registrado em
1997, quando uma garota cega, matriculada em
Ciências Sociais, não continuou o curso por não
ter obtido aprovei tamento no primei ro semestre.
“Eis uma estatística das mais c ruéis”, resume
Clara Germana de Sá Gonçalves Nascimento,
coordenadora de Pe dagogia da FE.

“Por isso, nos sentimos confrontados com
uma questão séria e desafiadora: criar condições
para garantir o desenvolvimento acadêmico de
alunos portadores de deficiências que j á estão
na Unicamp e de outros que virão, em número
cada vez maior, segundo previsão que a Comvest
nos apresentou”, acrescenta.

Pol íticas insti tucionais – Clara e Regina Maria
de Sousa, c oordenadora do Grupo de Pesquisa,
Pensamento e Linguagem, promoveram, na
Unicamp, em 3 e 4 de maio, o debate
Estabelecimento de pol íticas insti tucionais para
ingresso e per manência de pessoas com

CARLOS LEMES PEREIRA
calber to@reitoria.unicamp.br

A
Voltemos ao quarto de estudos de

Viviane, a garota cega que está cur-
sando Pedagogia na Unicamp. Em
meio a equipamentos especiais,
como máquina de escrever em
Braille e computador interativo por
estímulo vocal, há outros objetos,
mais prosaicos, mas que para ela
simbolizam conquistas tão importan-
tes quanto entrar na universidade.
Um teclado eletrônico que ela toca
nos momentos de descontração.
Fotos. Muitas. Nelas, vemos Viviane
em várias fases de sua vida, prati-
cando hipismo (a hipoterapia foi um
tratamento importante para ela), na-
tação (domina as quatro modalida-
des) e balé.

É nesse quarto repleto de singe-
los troféus que ela conta sua histó-
ria: �Eu nasci prematura, com seis
meses de gestação, e tive que ir pra
incubadora. Foi quando, durante a
fototerapia, houve um acidente que
me causou a chamada retinoplastia
da pré-maturidade�. Os pais, relata,
só conseguiram notar a cegueira
quando ela tinha meio ano de idade.
�A partir daí, recebi todo o apoio e
estímulo imagináveis por parte de-
les. Com 1 ano e 9 meses entrei na
Escola Pró-Visão. Mas acabei sen-
do alfabetizada, em Braille, na pri-
meira série do Colégio Batista, em
sala comum�.

Passar na Unicamp foi apenas um
de seus feitos escolares. No mesmo
ano, prestou para Psicologia na PUC
de Campinas e também foi aprova-
da. Ainda em 2000, como treineira,
havia sido aprovada em Tecnologia
Sanitária. Uma escalada que anima
a coordenadora de seu curso, Clara
Germana, a considerá-la �um desa-
fio que passou a enriquecer o nosso
cotidiano�.

Viviane não tem dúvidas de que
�as universidades realmente preci-
sam se mobilizar para garantir o
acesso e a continuidade dos porta-
dores de deficiências em seu meio,
pois hoje vivemos sob o signo da in-
clusão social em todos os níveis e a
tendência é isso se expandir cada
vez mais�. Mas nem por isso deixa o
realismo de lado. �Ainda há muito
preconceito. As pessoas ditas �nor-
mais� tendem a nos ver de formas
extremas: ou nos isolam ou nos tra-
tam como super-heróis. Os dois ân-
gulos são equivocados e não nos
ajudam em nada�, denuncia.

Enquanto fala, vai organizando o
material para a volta às aulas. Com
muita destreza. Tudo bem, nada de
super-heroísmo, como ela abomina.
Apenas dignidade e beleza.

�Sem essa
de super-herói�

necessidades especiais.  O evento c ontou c om a
presença do reitor, Hermano Tavares; do pró-reitor
de Graduação, Angelo Cortelazzo; da assessora da
Secretaria de Educação Especial  do MEC, Marlene
Gott, e de outros especialistas .

“Foram vários os objetivos. O ponto de partida
foi possibilitar uma maior socialização das
informações sobre as leis, portarias,
recomendações e decretos governamentais
relacionados com a acessibilidade de pessoas
portadoras de necessidades especiais no ensino
superior” , diz Clara. “A  parti r daí, buscamos
promover uma discussão crítica de tais
documentos, das ações que têm sido realizadas
pelas instituições de ensino e daquelas que
ainda requerem ser consideradas”. Lembrando
que o debate a traiu r epresentantes de outras
universidades, ela complementa: “T entamos
ainda realizar um primeiro exercício, mais
coletivizado, de elaboração de propostas e
encaminhamentos de ações”.

Em cumprimento à Le i de Diretrizes e Bases,
a FE incluiu no seu projeto pedagógico
componentes cur riculares que capacitam
professores de educação básica para a integração
de alunos que necessitam de atenção especial.
É, inclusive, a única faculdade públ ica do país a
oferecer,  gratui tamente, e dentro do c urso de
Pedagogia, oficinas semestrais de Libras (Língua
Brasi lei ra de Sinais). Oficinas ministradas por
uma pedagoga surda. “Já formamos mais de 200
pessoas e, só no semestre passado,
matricularam-se 96, o que nos obrigou a
ampl iar a oferta”, orgulha-se Clara.

Ela r essal ta c omo r elevante o f ato de essas
discipl i nas especiais s erem abertas não s ó a
professores da rede fundamental e alunos das
l i cenciaturas, c omo a pais de pessoas s urdas e
até portadores de deficiência auditiva,
notadamente da terceira idade, que passaram
boa parte da vida limitados pelo não domínio
de um código eficiente de comunicação.

O debate não demorou a render resultados
práticos. “Ainda neste mês lançaremos uma
campanha itinerante de conscientização da
comunidade acadêmica”, adianta Clara. Houve
efei tos posi tivos i nclusive para a c apaci tação
educacional voltada para outros tipos de deficiências.
“Fiz um pedido oficial à Pró-Reitoria de Graduação
para a montagem de uma oficina Brai l le e já recebi
o sinal  verde; os equipamentos serão de uso comum
de toda a Universidade”, conta.

Viviane, a jovem cega em seu quarto, e (no destaque)
Clara, da FE: contra uma estatística das mais cruéis
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educadora Clara Germana
destaca que o evento  Estabele-
cimento de políticas  i nsti tucionais

para ingresso e permanência de pessoas com ne-
cessidades especiais, r eal izado na Unicamp     teve
o mérito de mostrar que  “outras   uni-
dades da Unicamp já vêm acolhendo em
seus cursos alunos portadores de neces-
sidades especiais, o que resulta no aper-
feiçoamento constante do instrumental
necessário para a tarefa”. Um dos me-
lhores exemplos – até por representar
um esforço pioneiro – é o do Cepre. “Te -
mos estado tradicional- mente envolvi-
dos com o ensino, pesquisa e assistên-
cia na área da deficiência visual (ceguei-
ra e baixa visão) e surdez”, assinala a co-
ordenadora, Cecília Guarnieri Batista.
Só para se ter uma idéia da excelência
das atividades do centro, o seu P rogra-
ma de Apoio à Escolaridade para Sur-
dos, criado há dez anos, ganhou, em
1999, o P rêmio T elecurso 2000, conce-
dido con-juntamente por várias entida-
des, entre elas o Canal F utura de TV a
Cabo, Fiesp, Fundação Roberto Marinho
e Fundação de Amparo ao T rabalhador.

“A Comvest tem nos convidado, des-
de 1991, para assessorá-la no que tan-
ge aos alunos com deficiência visual:
confecção de provas em Braille, ori-
entações gerais etc”, lembra Cecília. “A
partir de 1995, passamos a oferecer a
possibilidade de candidatos com bai-
xa visão usarem o Closed Circuit

O pioneirismo e excelência do Cepre

Television, que permite a ampliação
de um texto em até 60 vezes. Quando
o candidato faz opção por esse equi-
pamento, lhe é oferecido um período
de treinamento, para familiarização”.

O investimento mais recente se deu
por ocasião do vestibular de 1999,
quando o Cepre recebeu um novo
prédio, com 27 salas totalmente
adaptadas, onde candidatos com ne-
cessidades especiais encontram ple-
nas condições para se submeter às
provas. “ Além disso, a comissão nos
tem solicitado a indicação de intér-

pretes de Libras, quando há inscrição
de candidatos surdos”, acrescenta.

A coordenadora salienta que, dentre
as linhas de pesquisa do Cepre, desta-
cam-se estudos e projetos relativos ao
processo de inclusão/exclusão de alu-
nos com deficiência visual ou surdez na
escola regular, “tema candente, tendo
em vista a atual legislação educacional”.

Visão subnor mal – Mais re-
centemente, coube ao Serviço de V isão
Subnormal reforçar a filosofia de inclu-
são que vem se consolidando na

Unicamp. Em 23 de junho, a unidade
promoveu o 8º Simpósio de V isão
Subnormal – Diagnóstico, T ratamento
e Reabilitação, destinado a orientar
médicos oftalmologistas, reabilitadores
(terapeutas ocupacionais, fisio-
terapeutas etc.) e profissionais de edu-
cação no trabalho com portadores de
deficiências visuais.

“O conceito atual em relação à con-
duta frente ao paciente com visão
subnormal é que, parale-lamente ao tra-
tamento clínico ou cirúrgico, se reali-
zem condutas óptica e reabil i tacional ”,
afirma a médica Keila Monteiro de Car-
valho, coordenadora do evento. Dentro
desse conceito é importante a partici-
pação de profissionais em educação es-
pecial e reabilitadores que acompa-
nhem o desen-volvimento dos pacien-
tes. Aceitar e adaptar -se à visão
subnormal não é coisa fácil para pesso-
as que sofrem o problema, em especial
para aquelas que antes enxergavam.

A partir da constatação da perda vi-
sual, iniciam-se as ações de reabilita-
ção. A primeira é ajudar o paciente a
usar a visão residual, com auxílios óti-
cos (lupas, telescópios, lentes de au-
mento) e não óticos (iluminação,
postura etc.). A seguir, vem o treina-
mento para as atividades de vida diá-
ria, de orientação e mobilidade, in-
clusive a atuação sobre o meio fami-
liar e social do indivíduo.

A �febre da inclusão� não poupa nem mesmo a área de exatas,
incluindocientistasqueatuamcomtecnologiasdeponta,como

a robótica.Ao mesmo tempo em que integra o pool de pesquisado-
res de instituições da América Latina e Península Ibérica que de-
senvolve um veículo autônomo com características dedicadas ao
ensinodecriançascomparalisia (inclusivecerebral),JoséRaimundo
de Oliveira, chefe do Departamento de Computação eAutomação
Industrial da FEEC, é membro da comissão encarregada pela Pró-
Reitoria de Extensão para o estabelecimento do Prêmio deAces-
sibilidade.

O projeto que Oliveira ajuda a aperfeiçoar é uma credencial
perfeita para atuar nessa comissão. A denominação técnica
de Plataforma de Apoio Lúdico à Mobilidade Alternativa foi
pensada de modo a resultar, numa escolha feliz, na sigla Pal-

�Palma� para as boas idéias
ma. Ou seja: uma saudação agradavelmente jovial a um equi-
pamento que, sob a carcaça de um colorido carrinho de brin-
quedo, desses a que nenhuma criança resiste ao desejo de pu-
lar a bordo, abriga, taticamente disfarçados, circuitos eletrôni-
cos integrados em módulos bem reduzidos.

�O veículo tem cinco níveis de atuação. No primeiro, funciona
sozinho, desviando-se de obstáculos, mediante sensores. Os ou-
tros níveis podem ser comandados pela criança usuária, de acor-
do com suas possibilidades e fases de familiarização com o siste-
ma�, explica o pesquisador. �Além de auxiliar na mobilidade do
deficiente, o equipamento pode ser, em si, um vetor de inclusão
da criança no ambiente escolar, pois, afinal, é um brinquedo, em
que pese a sofisticação�, defende. O projeto já passou por testes
em Barcelona, que continuam em Lisboa. �Agora, precisamos de
parceiros para a industrialização�, torce o engenheiro.

Prêmio de Acessibilidade � O Prêmio de Acessibilidade foi
proposto durante o 2º Encontro de Comunicação e Mobilidade
Alternativa/Aumentativa e visa contemplar projetos que apresen-
tem idéias para tornar os campi da Unicamp acessíveis a todos,
alunos, professores, funcionários e visitantes. Os dez trabalhos
selecionados receberão uma bolsa de R$ 500,00 mensais para
desenvolvimento e o grande ganhador levará R$ 5 mil. Os recur-
sos são do Banco Real ABN Amro Bank e somam também as
bolsas da Pró-Reitoria de Extensão e Assuntos Comunitários. As
inscrições foram fechadas no mês passado e os resultados serão
conhecidos até o final do ano. Foram recebidas 18 propostas.

�Pensamos a Unicamp como o locus privilegiado para o de-
senvolvimento das idéias, por termos detectado necessidades

específicas nos campi; essa é uma �faxina� que deve começar
em casa�, diz Oliveira. �O que mais nos gratifica é a constatação
de que, mais do que a mera pretensão de bolar inventos geni-
ais, a questão passou a fazer parte do cotidiano da comunida-
de universitária e até fora dela, como uma necessidade soci-
al�, frisa Antonio Augusto Quevedo, professor do Departamento
de Engenharia Biomédica da FEEC e membro da comissão.

O júri do prêmio contará com três usuários dos serviços pro-
postos. �Queremos que as pessoas que eventualmente venham
a se valer dos projetos avaliem sua funcionalidade�, explicaAfon-
so Celso von Zuben, do Serviço de Fisioterapia e Terapia
Ocupacional do HC, outro membro da comissão. Também faz
parte dela a professora Maria Teresa Eglér, da Educação.

A parte
escondida
do carro
colorido:
circuitos
para
ajudar a
criança
com
paralisia

Quevedo e Raimundo, da FEEC: exatas a serviço da inclusão

Equipamento oferecido a estudantes que possuem baixa visão: texto ampliado em até 60 vezes

Colaborou CAIO TIDEI: ctidei@reitoria.unicamp.br

Foto: Antoninho Perri
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Os físicos e a Bíblia
Uma conversa sobre a origem do
universo com o emérito Cesar
Lattes, que considera Einstein um
plagiador, e Marcos Danhoni, outro
físico divergente que também ataca
a dogmatização da ciência

oi assim que começou o diálogo entre a
repórter e o físico Cesar Lattes, professor
emérito da Unicamp, na manhã de 19 de
julho. O peso do livro do Gênesis foi maior

que o dos livros todos reunidos na Bíblia pousada
sobre o sofá, lida pela jornalista a pedido do cientista.
Dia agradável, ensolarado, na casa simples e
acolhedora do distrito de Barão Geraldo, em
Campinas, onde se abriga a família de um maiores
cientistas do mundo.

Em 1947 o professor descobriu o méson-pi, depois
de expor chapas fotográficas muito sensíveis,
conhecidas como emulsões nucleares, à altitude de
5,6 mil metros do Monte Chacaltaya, na Bolívia, onde
a detecção dessas partículas seria presumivelmente
mais favorável. “Mas mais emocionante foi detectar
os mésons produzidos artificialmente, com Eugene
Gardner, em Berkeley”, relembra o mestre.

Aposentado desde 1986, Lattes diz aceitar a Bíblia
como a origem da matéria. “Sou judeu, católico
apostólico romano, stalinista, cristão, ortodoxo,
animista e maometano”, brinca, ao ser questionado
sobre religião. Os óculos acima da testa, as pausas
na fala e o cigarro sempre à mão – aos 77 anos fuma
um maço e meio por dia, sempre com o cuidado de
tirar o filtro –, dão ao cientista, que virou verbete da
Enciclopédia Britânica, um ar compenetrado.

Bobagem, como diria ele. Lattes, apesar de ótimo
observador, é uma criança. Brincalhão, irreverente,
mostra as fotografias pregadas nas paredes de sua
biblioteca maravilhado, como se também as visse
primeira vez. “O patrão aqui sou eu. O manda-chuva
é aquele com o cigarrinho na boca”, diz, apontando
para a fotografia do pai, Giuseppe, num pequeno
quadro pendurado. “O patrono maior é esse aqui
embaixo”, acrescenta, indicando outra fotografia, a
do físico dinamarquês Niels Bohr, prêmio Nobel em
1922 por apresentar a teoria sobre a estrutura
atômica e espectros atômicos. “Ele (Bohr) foi um
filósofo natural. E lá em cima está o maior do século,
sabe quem é?”, pergunta. “Ernst Rutherford”, ensina,
sobre o físico inglês que em 1911 revelava, por meio
de sua experiência, a existência de um núcleo
atômico. “Dois monstros. O Rutherford, mais pé no
chão. O Bohr, um pouco visionário:  fim da vida dele
foi tentando convencer os norte-americanos a não
fazere m a bomba atômica”.

Curitibano, Cesar Lattes foi um dos criadores do

Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas (CBPF) e
tornou-se professor da Unicamp em 1967. Não vai
mais à Universidade. “Às vezes ela vem a mim”, afirma,
desacreditado quanto aos moldes da educação atual.
“Digo hoje para os estudantes de Física: assistam às
aulas teóricas, mas façam a parte de laboratório e, se
possível, construam sua aparelhagem”. E para os
físicos: “Ah, se eles são físicos mesmo, não tenho nada
a dizer, eles sabem o que estão fazendo. Agora, para
os que estão na pós-graduação, digo: não façam,
porque ciência se aprende fazendo; não deixem que
modelem sua cabeça”.

Lattes é apenas bacharel. “ Acho que, como bacharel,
fiz bastante coisa”. À sua frente, contudo, o professor
Marcos Cesar Danhoni Neves, mestre em Física e doutor
em Educação pela Unicamp, lamentga: “Não é mais
possível deixar de se submeter a uma pós-graduação,
porque infelizmente toda a estrutura está montada para
te ver doutor”.  Danhoni, apesar de escolado, defende
o pensamento intuitivo e prega a popularização da
ciência por meio da literatura, temas de seu livro
Memórias do Invisível – Uma R eflexão Sobre a História
no Ensino da Física e a Ética na Ciência.

Danhoni esteve em Campinas para participar do
13º Congresso de Leitura do Brasil (Cole) e da 4ª
Feira de Leitura, realizados na Unicamp. Aproveitou
a passagem para enriquecer a conversa da manhã
do dia 19. Abaixo, trechos do bate-papo do J ornal
da Unicamp com Cesar Lattes e Marcos Danhoni
Neves:

Jornal da Unicamp – O que o senhor acredita ser
aceitável para explicar a origem do Universo.

Cesar Lattes – A r ealidade objetiva, a r ealidade no duro, é a
resultante da superposição de todas as vontades: animais, vegetais,
minerais e objetos manufaturados. Tudo tem alma. Até esse fósforo
que acabei  de acender. Vamos f alar de Universo: cada ser é um
Universo. Dizem que existem infinitos Universos. Eu não consigo
conceber o conceito de infinito. Então, da origem de qual  deles
vamos falar? Das galáxias? Olha, eu acredito nesse l ivro aqui (bate
na capa da Bíblia). Professo acreditar no que o cientista fala –
porque é assim que ganho dinhei ro como professor –, mas eu não
acredito, acredito na Bíblia. As galáxias, dizem eles, está na moda, e
o Big Bang, o t raque enorme há 18 bi lhões de anos, originou o
Universo. Mas apareceu onde? No espaço e no tempo. Deus criou a
matéria. Então, a origem do Universo, de acordo com os bobocas
dos astrônomos, f oi há 18 bi lhões de anos. Só que o Sol existe
apenas há 5 bilhões de anos. .. Eles dizem também que o Universo
está em expansão. É o que dizem.

JU – E o senhor,  o que diz?

Lattes – (Bate cinco, seis vezes sobre a Bíblia)

JU – Se a t eoria do Big Bang a inda é acei ta, não em s ua
essência, mas em algumas nuances, podemos questionar de
onde veio a matéria antes da grande explosão...

Lattes – Deus criou. E eu não brigo com astrônomos por isso,
porque eu não os levo a sério.

JU – Se formos falar nas teorias atuais...

Lattes – Quais? Temos a budista, a da Santa Igreja Catól ica e as
que ensinam nas universidades ocidentais...

JU – Qual  a aval iação que o senhor faz da discussão de teorias
recentes sobre a origem do universo nas universidades?

Lattes – Charlatanice! Porque falam de coisas sobre as quais
não se pode fazer experiência. O conhecimento vem da
observação. E, mediante a observação, a gente f az medidas em
geral para chegar às l eis. O que se pratica nas universidades é
muito l imi tado. Para se abrir a observação é preciso trabalhar.

JU – Quais as principais di ferenças entre a Física de hoje e a
praticada há 50 anos?

Lattes – Mui to mais c harlatanesca, porque o pessoal  f i ca
falando bobagens... Big Bang, material ização da energia... Energia
não se material iza, energia é energia. Eu estou escrevendo um
tratado, cujo título é “Tempo, Espaço, Matéria e Velocidade Limite”,
ou  “ Energia, Momento, Massa e Velocidade Limite”.  Você não
pode material izar energia. Estudar a expansão do Universo é difícil.
A gente pode tentar observar o Universo. Mas o estudo só é vál ido
se houver observação. Só t eoria é c onversa. Tem expansão
contínua, pré-expansão... Posso falar uma palavra chula? Teoria é
masturbação. As mulheres não conseguem mais domar os
homens e eles vão para os laboratórios e ficam se masturbando.

(Chega o professor Marcos Danhoni)

JU - Apesar de ser um físi co da nova geração, a aval iação do
professor Marcos também é críti ca em relação ao que se ensina
nas universidades...

Danhoni –  Pr imei ro, apesar de eu s er f ísico, f ormado,
graduado...

Lattes – Pós-graduado...

Danhoni – Pós-graduado na Unicamp,  também tenho uma
pós-graduação em Educação.  Ou seja, tenho um pé nas ciências
di tas exatas, que de exatas não t êm nada, e um pé nas c iências
humanas, o q ue j á é c onsiderado para a academia uma c oisa
compl icada, apesar de se falar em interdiscipl inaridade.

Lattes – Espera, espera! Você é órf ão?

Danhoni –  Não.

Lattes – Então, pós-graduação em Educação, não. Quem
educou v ocê f oram s eus pais. O que a pós ensina é bobagem.
(Risos)

TATIANA FÁVARO
tatianafavaro@bol.com.br

�Discussões
acadêmicas
sobre Bing
Bang e

materialização
da energia são

charlatanice�
(Cesar Lattes)

� No princípio, Deus criou os céus e a terra.
� Os céus e a terra, está bem? E depois criou as águas. Continue lendo...
� A terra era informe e vazia. As trevas cobriam o abismo e o espírito
de Deus movia-se sobre a superfície das águas.

� Tinha o céu, a terra e as águas. Então, o que Ele disse?
� Deus disse: �Faça-se a luz�.
� Ele estava no escuro...
� E a luz foi feita. Deus viu que a luz era boa e separou a luz das

trevas. Deus chamou �dia� a luz e às trevas, �noite�. Assim surgiu a
tarde e em seguida a manhã. Foi o primeiro dia.

� Está bom? Então você queria saber sobre a origem do Universo? Está
aqui a origem do Universo. Você conhece, já ouviu falar desse livro?

F
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Danhoni –  É. Di go que sou um contestador,  educador,  divulgador
da ciência. Porque quando se diz “você é físico”, parece que a gente
tem de  c omungar da grande “ igreja acadêmica”. Mui tas t eorias
querem i ndexar o  real à r ealidade objetiva e dizer que i sso é a
fotografia do real. É quando m uitos deixam de f azer c iência para
fazer sacerdócio. E nisso eu me aproximo do que o professor Lattes
diz, que esse ensino visto hoje é mui to dogmático. É uma educação
que não estimula a c riatividade, o pensamento divergente e não
sabe t rabalhar com esse t ipo de ati tude. Você é c ondicionado – e
não educado – a ser um solucionador de problemas.

JU – Qual  sua aval iação sobre o Big
Bang?

Danhoni –  É uma questão atual  e
compl icada, porque uniu várias físicas,
desde a cosmologia até a relatividade e
criou uma estrutura que não pode s er
testada. Tem sido um paradigma que
está se tornando um dogma quase
religioso da criação: “Existiu, há 15 ou
20 bilhões de anos, um momento onde
só havia trevas e tudo virou luz...”.

Lattes – Isso é frescura do George
Gamow ( físico norte-americano,
1904-1968, a quem se atribui a
teoria do Big Bang). O que possui  o
Gamow, além do Big Bang?  A
penetração das barr eiras de potencial.
Isso acontece em qualquer noite de
núpcias. Esse é o George Gamow...

Danhoni –  Ele f icou até c hateado
com Penzias e Wilson (A rno Penzias e  Robert Wilson), que
ganharam o Nobel (em 1978) pela  descoberta da radiação fóssil,
por não terem lembrado dele.

Lattes – Mas a radiação fóssi l  é uma descoberta experimental ,
não precisa se encaixar numa teoria...

Danhoni – Gamow, numa c arta que enviou ao Penzias, fala:
“Eu perdi uma moeda e vocês a encontraram”.

Lattes – Modesto...

Danhoni –  Mas a história do Big Bang t em essa questão da
bola de fogo, do Gamow, que ganhou força.

JU – Lemaître (Georges-Henri  Le maître, padre e c osmólogo
belga, 1894-1966) foi  o primei ro a propor um modelo específico
para o Big Bang,  a estudar modelos teóri cos que deram origem
à teoria de Gamow. ..

Lattes – Espera, vamos com calma. Le maître escreveu “ O
átomo primitivo”. O abade era respei tável .

Danhoni – Tinha o Friedmann (matemático e meteorologista
russo Alexander Friedmann, 1888-1925, que descobriu soluções
das equações da t eoria da r elati vidade geral , a  t eoria de
gravitação que suplantou a de Isaac Newton, 1643-1726). ..

Lattes – O Friedmann era bom também.

Danhoni –  A história do Big Bang,  de que f oi  Gamow quem
propôs esse modelo, uti l izando até os estudos do Friedmann e do
Lemaître, é t ida como oficial . Mas a predição da t emperatura da
radiação fóssi l  é uma coisa do final do século retrasado, de quando
havia gente que acredi tava em um modelo estático de Universo.
Como o Gui l laume (C. Gui l laume), que ganhou o Nobel  (em 1920).

Lattes – Você também está aderindo a essa história de predição?
No meu tempo era previsão. Sabe por que eu não ganhei  o prêmio
Nobel? Em Chacaltaya, quando descobrimos o méson-pi,  se
publicou: Lattes, Occhialini (Giuseppe Occhial ini)  e Powell (Cecil
Powel l , físico bri tânico que ganhou o Nobel em 1950 por fotografar
os núcleos atômicos e pela descoberta do méson).
E o Powel l , malandro, pegou o prêmio Nobel  pra
ele. Occhial ini e eu entramos pelo cano. Ele era
mais conhecido, tinha o trabalho da produção de
pósi trons em 1933. Depois fui  para a Universidade
da Califórnia, onde foi inaugurado o sincrociclotron
em 1946. Já era 1948 e estava produzindo mésons
desde que entrou em funcionamento em 46, tinha
energia mais que suficiente. Então, detectamos,
Garden (Eugene Garden) e eu, o méson artificial,
al imentando a presunção de reti rar do empirismo
todas as pesquisas que s e r elacionassem c om a
libertação da energia nuclear.  Sabe por que não
nos deram o Nobel? Garden estava com beri l iose,
por t er t rabalhado na bomba atômica durante a
Guerr a, e o berílio tira a elasticidade dos pulmões.
Morreu pouco depois e não se dá o prêmio Nobel
para morto. Me tungaram duas vezes.

JU – Pr ofessor Marcos, qual  a teoria defende
para a origem do Universo?

Danhoni – Não acredito num Universo que
nasce. Acredi to, d i ferentemente do professor
Lattes, num Universo infinito, que não tem

origem, que s empre existiu.

Lattes – Concordo com você, mas não chamo de infinito,
chamo de indefinido.

Danhoni –  Pode ser.  Minha idéia é quase uma idéia Bruniana.

Lattes – Sabe o que Giordano Bruno disse quando estava
ardendo, mor rendo queimado pela Inquisição ( acusado de
conspiração contra a Igreja)? “O Sol é uma estrela como as
outras!”.

Danhoni – Giordano é mesmo um monstro universal, mas

ainda pesa sobre ele essa censura. Ele falava em plural idade dos
mundos infini tos: que o Universo é infini to e Deus está em todas
as coisas, portanto, em lugar algum. É um Universo aninimista. A
estrela tem origem, desenvolvimento e morte. Ela vi ra uma fábrica
atômica, produzindo e lementos pesados c omo hél io, oxigênio,
ferr o e aí implode, explode e lança isso, que v ai  s emear v ida ou
destruir vidas em outros sistemas. Assim talvez o Universo fosse
contínuo, perpétuo dentro de s ua i nfinidade. Agora, t oda essa
história do Big Bang expl ica a interpretação de uma coisa única:
você tira o espectro de uma galáxia, o Universo está se expandindo
e um dia ele esteve num ponto singular.  E eu faço uma pergunta:
todos nós s abemos que, pela Teoria da Relatividade, nada pode
escapar de um buraco negro...

Lattes – Isso é uma bobagem. O buraco negro do Gamow
(risos) , uma bobagem, só tem o dele.

Danhoni – Mas a pergunta: se nada pode escapar de um buraco
negro, c omo pôde o Universo nesse ponto s ingular s e expandir?
Ou seja, é uma coisa muito fantasiosa.

JU – Pois é. Mas permanece a dúvida: de onde teria vindo a
matéria para explodi r e originar o Universo, no c aso do Big
Bang? E que vale também para a teoria de um Universo infinito.
De onde veio a matéria?

Danhoni – Eu acho que jamais conseguiremos uma resposta
para isso. E isso dará emprego aos físicos (r isos).

Lattes – Deus pode ter criado a matéria, pode até ter criado o
espaço, mas o tempo, não. O tempo é uma variável  termodinâmica,
que cria a si  mesmo, pelo fato de tender para a desordem. (Pára,
pensativo). Mas ainda estou aprimorando i sso no meu t ratado.
Fica para a próxima s essão. Vai haver próxima sessão?...  Acho
que ainda leva tempo.

JU – O senhor é um crítico ferr enho da Teoria da Relatividade
e do próprio Einstein (Albert Einstein, físico alemão, 1878-1955).

Lattes – Coi tadinho,  a c ulpa não é s ua, f oi  assim que t e

ensinaram. Mas você sabe de quem é o princípio de relatividade?

Danhoni –  Não nasce c om o Poincaré (Jules Henri  Pincaré,
físico, matemático e astrônomo francês, 1854-1912) ?

Lattes – Mesmo antes, mesmo o Galileu (G ali leu Gali lei,
físico, matemático, astrônomo, fi lósofo, l i terato i tal iano, 1564-
1642) , o próprio Newton (Isaac Newton, físico, matemático e
astrônomo inglês, 1642-1727) certamente falaram em
relatividade. Mas quem anunciou corretamente e colocou em
ordem foi  o Poincaré, em 1900. Lá já aparece que o movimento
reti l íneo uni forme não pode s er detectado num l aboratório.
Admitindo como postulado (algo que não pode ser
demonstrado)  que o movimento reti l íneo uni forme não al tera
os fenômenos de um laboratório fechado, e chamando a isso de
princípio da relati vidade – como eles falam –, mesmo que mais
tarde viesse a ser provado o contrário pela experiência, Poincaré
queria ver quais seriam as conseqüências lógicas. É assim que
ele começa seu trabalho. Tudo o que Einstein diz, sobre di latação
do período dos relógios em movimento, variação da massa com
a velocidade, i sso é Lorentz (Hendrik Antoon Lo rentz, f ísico
holandês, 1853-1928). Einstein é uma bobagem. Eu não
acredi to na r elatividade. Mas s e ela f osse v erdadei ra, numa
espaçonave que está em repouso em relação às galáxias ou em
movimento reti l íneo uni forme – o que não é possível  porque o
espaço está c heio de r adiação –, v ocê observaria os mesmos
fenômenos, tanto num laboratório parado quanto num em
movimento. O princípio do movimento retilíneo uniforme é do
Poincaré. Einstein c onfundiu medida de grandeza f ísi ca c om
grandeza física, que é uma coisa objetiva. O metro dele encolhe
dependendo da velocidade. Depois, ele fez uma teoria da
gravi tação f ajuta, que c hamou de r elatividade geral . Não t em
relatividade geral . A teoria é furada. O movimento de aceleração
é absoluto. Einstein é um palhaço, p lagiador! Um s éculo de
tapeação e ninguém desmascarou.

Danhoni –  É essa adesão ao modelo tido como real . Quem fez
a f ama do Einstein f oi  o Arthur Eddington (a strônomo e f ísico
inglês, 1882-1944).

Lattes – Esse é um palhaço puro.

JU – O Eddington é o inglês...

Danhoni – O Eddington mandou uma equipe para o Brasil
em 1919, em Sobral, e outra acompanhou na Guiné os
melhores pontos para se observ ar um ecl ipse. É só durante
um eclipse que você vê as estrelas de fundo e pode comparar
se elas estão no mesmo ponto ou se a luz delas está defletida
ou não. Só que ele pegou as chapas com desvio acima ou
abaixo do previsto por Einstein e desconsiderou. Fez uma
anál ise estatística de err os observacionais e experimentais e
aqui lo se encaixava dentro do previsto por Einstein. Isso fez
a f ama de Einstein.

JU – Como vocês aval iam a físi ca no Brasi l?

Danhoni – A ciência brasi leira está muito condicionada pela
Cal i fórnia, que t em um i ndexador de r evistas c ientíficas, o ISI,
“Insti tute f or Scienti fic I nformation” (Web of Cience),  u m
grande t ruste que i ndexa r evistas do mundo i ntei ro – oi to mi l
dentre c erca de 150 mi l  publ icações, pouquíssimas no Brasi l . E
se você não publica nessas revistas, não faz ciência séria. A ciência
séria, portanto, está atrelada à c iência que é f eita no primeiro
mundo.

JU – Danhoni , você é doutor em Educação e se mostra didáti co
ao falar dos fenômenos astronômicos em “O Mago que v eio do
Céu”, um l ivro para crianças...

Danhoni –  No l ivro de criança quero algo de ciência informal
e tento recuperar o sistema referencial geocêntrico. Não por crença,
mas porque é o que a gente vive inicialmente.

JU – O “Memórias do Invisível” enfoca um
pouco dessa sua postura contra a doutrina
educacional  s eguida a tualmente...

Danhoni –  O “Memórias...” tem vários l ivros
dentro dele.  É uma reunião de minha produção
em 15 anos, sempre enfocando essa questão
da não dogmatização da ciência, para estimular
de alguma forma o pensamento diverg ente. Só
que i nfel i zmente a  academia, no mundo, t rata
mal  os divergentes, e la está i nteressada em
comércio. E se você começa a questionar a física
do estado sól ido, a cromodinâmica quântica, fica
meio de lado porque não vai  produzi r tecnologia.
Você começa a incomodar.

JU – O que resta ser descoberto?

Danhoni –  Tudo. E tudo o que for
descoberto será reinterpretado no futuro.

Lattes – O que era aceito já não é mais.

Danhoni –  A maioria das vezes a gente vê
o que o nosso esquema teórico pede para a
gente ver.

Lattes – Eu não vou nessa, não.

Se você
questiona a
física do
estado sólido,
fica meio de
lado, começa
a incomodar

(Marcos Danhoni)

‘

‘
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ma revolução silenciosa, em termos filo-
sóficos e operacionais, vem sendo im-
plantada na área de saúde no Brasil. São
as mudanças de paradigma provocadas

pelos conceitos que caracterizam a Atenção Bá-
sica à Saúde, um conjunto de medidas sustenta-
do por dois vértices principais: o P rograma de
Agentes Comunitários de Saúde (P acs) e o Pr o-
grama de Saúde da F amília (PSF).

“A Atenção Básica à Saúde está mudando a ló-
gica do sistema no País”, defende o médico Luiz
Carlos Zeferino, diretor -executivo do Centro de
Atenção Integral à Saúde da Mulher (Caism) da
Unicamp. Zeferino é coordenador do grupo de
trabalho montado na F aculdade de Ciências Mé-
dicas (FCM) para discutir e multiplicar os con-
ceitos e técnicas associados à A tenção Básica.

O grupo de profissionais da Universidade, que
recebe apoio integral da P ró-Reitoria de Exten-
são e Assuntos Comunitários, vem tendo partici-
pação estratégica no Pólo de Capacitação, For-
mação e Educação Permanente em Saúde da Fa -
mília da Região de Campinas. F ruto de uma par-
ceria entre Ministério da Saúde, Secretaria de
Estado e Secretarias Municipais de Saúde, além
de cinco universidades, o Pólo já foi responsável
pelo treinamento de 1.230 alunos, entre médi-
cos e outros profissionais.

Os médicos da Unicamp estão se preparando,
agora, para intensificar suas ações por meio da
capacitação de nada menos que 1.800 profissio-
nais da rede básica de Campinas. Com a qualifi-
cação dos agentes da cidade-sede da mais nova
região metropolitana brasileira, a expectativa é
de que esses conceitos sejam ainda mais disse-
minados na área de influência do Pólo
de Capacitação.

Nova lógica – O diretor do Caism ob-
serva que o atual sistema de saúde privi-
legia o atendimento, por um médico es-
pecialista, quando a pessoa já está doen-
te. “Pela lógica do sistema vigente, somen-
te quando um idoso apresenta sintomas
avançados de pressão alta ou de diabe-
tes, por exemplo, é que o problema é de-
tectado pelo médico que atende em de-
terminado centro ou posto de saúde. Ou
seja, já pode ser tarde demais”, alerta.

Já o sistema de A tenção Básica, fundado
na atuação do agente comunitário e no
médico de família, propicia a identifica-
ção de uma possível doença quando ela ainda está
no começo, ou mesmo quando nem se manifes-
tou. “A saúde é vista como a soma de vários ingre-
dientes. Por isso, o modelo propicia a discussão
de questões como o saneamento básico em um
bairro enquanto fator de indução de doenças”,
acrescenta a médica Ana Maria F ranklin de Olivei-
ra, assessora da FCM para o P rograma de Saúde
da Família.

Zeferino nota que a transição do sistema de
atendimento tradicional para o de A tenção Bási-
ca à Saúde não vem sendo conduzida sem con-
trovérsia. P elo contrário, existem hábitos muito
arraigados, derivados do modelo adotado nos
últimos 40 anos no Brasil, que ainda geram for-
tes resistências entre profissionais do setor.

Historicamente, o sistema privilegia a medici-

na intervencionista, curativa, com o poder nas
mãos dos médicos especialistas. Este molde foi
sendo estabelecido ao longo da existência dos
antigos IAPs (Institutos de Aposentadoria e Pen-
sões) e, no regime militar, do INPS, caracteriza-
do por uma estrutura administrativa centraliza-
da, “com decisões tomadas e praticadas de cima
para baixo”, como lembra o diretor do Caism.

Mudanças nessa estrutura administrativa foram
verificadas a partir do final dos anos 70, coinci-
dindo com o início da chamada abertura políti-
ca. A estrutura foi sendo aos poucos descentrali-
zada e, principalmente nas grandes cidades, apa-
receram os primeiros centros e/ou postos de saú-
de para atuar junto a populações de determina-
dos bairros.

Descentralização – Entretanto, salienta Luiz

Revolução silenciosa
Programas de assistência à família estão mudando a lógica do sistema
de saúde no Brasil, que privilegia a medicina curativa

Carlos Zeferino, a descentralização do atendi-
mento continuou privilegiando a medicina cu-
rativa, feita pelo especialista, “que tem em mé-
dia 15 minutos para atender uma pessoa e de-
pois passa para a outra consulta”. Esse tipo de
assistência, sustenta, não propicia a criação de
vínculos entre médico e paciente. “O médico não
conhece a real história de vida de quem é aten-
dido, não sabe onde ele mora e em quais condi-
ções, o que pode ser fundamental para explicar
uma doença”, acrescenta Ana Maria.

A “mudança de lógica” enfatizada pelos profis-
sionais da Unicamp começou a ser verificada
quando, a partir de meados da década de 80, se
fortaleceu a vinculação entre saúde e as condi-
ções gerais de vida da população. Surgiram en-
tão as primeiras experiências dos agentes comu-
nitários de saúde, pessoas em geral originárias
das próprias comunidades e que passaram a re-
ceber capacitação para ações básicas na área.

“O agente comunitário é fundamental em um
sistema de Atenção Básica, é o elo entre a comu-
nidade e o médico”, sublinha Ana Maria. O pri-
meiro estado brasileiro que assimilou oficialmen-
te a atuação dos agentes comunitários como fun-
damentais foi o Ceará, entre o final dos anos 80
e primeira metade da década de 90. Depois, a
atuação descentralizada, fundada na atuação con-
junta e harmônica dos agentes comunitários,
enfermeiros e clínicos gerais, foi sacramentada
em termos nacionais com a criação, em 1998, do
Programa de Agentes Comunitários de Saúde
(PACS) e Programa de Saúde da F amília (PSF),
sob coordenação do Ministério da Saúde.

U

Profissional da Unicamp mede pressão de usuário em terminal de ônibus de Campinas: prevenir para depois não ter de curar

Ana Maria e Zeferino: médico deve conhecer como vivem os pacientes

Foto: Antoninho Perri

Foto: Neldo Cantanti
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O sistema de Atenção Básica à Saúde segue uma es-
trutura totalmente descentralizada, a partir de uma equi-
pe constituída por um médico de famíllia, um enfermei-
ro, um auxiliar de enfermagem e, em média, cinco ou
seis agentes comunitários de saúde. Cada equipe se
responsabiliza pelo acompanhamento de aproximada-
mente 1.000 famílias, o que representa entre 2.400 e
4.500 pessoas.

Aqueles que serão acompanhados pela equipe inicial-
mente são cadastrados. A partir daí, ocorre um
monitoramento permanente das condições de saúde dos
integrantes do grupo. É onde se torna fundamental a atua-
ção dos agentes comunitários, que são capacitados para
detectar de forma precoce os sinais de alguma patologia.
Exames permanentes também são realizados, com o
mesmo objetivo. Quando alguém apresenta algum sinto-
ma, é imediatamente encaminhado ao médico de família.

�No lugar de intervenções curativas quando o proble-
ma já pode ser grave, o modelo de Atenção Básica abre
portas para ações como caminhadas com pessoas ido-
sas, prevenindo a pressão alta. É uma outra concepção,
que privilegia a qualidade de vida integral da pessoa�,
diz a médica Ana Maria Franklin de Oliveira.

A assessora da FCM lembra que o modelo de medi-
cina familiar já vem sendo aplicado com sucesso, há
anos, nos Estados Unidos, Canadá e países europeus.
Nos EUA, o número de programas de residência médi-
ca na área de medicina da família aumentou de 164
em 1973 para 475 em 1998. No Canadá, onde esses
programas de residência começaram na década de
1960, cerca de 50% dos médicos são clínicos gerais/
médicos de família e 50%, especialistas. Na Espanha
existem 6.000 residentes formando-se em medicina fa-
miliar e comunitária. Na Holanda, a atenção primária
ocupa posição central no sistema de saúde: são 7 mil
médicos de família, um terço de todo o corpo profissio-
nal do país.

Primeiros resultados � No Brasil, a Atenção Básica à
Saúde fundamentada no Programa de Saúde da Família
e no Programa de Agentes Comunitários da Saúde ainda
é recente, se considerado o conjunto do país e a articu-
lação entre as esferas federal, estadual e municipal. En-
tretanto, os primeiros resultados já são estimulantes
para quem absorveu a nova forma de encarar a saúde.

A sensível diminuição dos custos praticados pelo sis-
tema é uma das conseqüências, à medida que existe
uma atenção prioritária à prevenção de doenças. Mas
uma das grandes conquistas, na avaliação dos envolvi-
dos, é o aumento acentuado da participação comunitária
nos debates e na decisão sobre políticas globais de saú-
de, associadas a questões sociais, de saneamento bási-
co, educação etc.

Atualmente o Programa de Saúde da Família envolve,
em dimensão nacional, 11,7 mil equipes, abrangendo
3.200 municípios e 40 milhões de pessoas assistidas. A
expectativa é a de que, até o final de 2002, o PSF envol-
va 20 mil equipes, cobrindo 4.000 cidades e contemplan-
do 69 milhões de cidadãos.

Desafios do futuro � Os responsáveis na Unicamp
pelo PSF admitem que persistem múltiplos desafios
para o enraizamento dos novos paradigmas propostos
pelo sistema de Atenção Básica à Saúde. �De forma ge-
ral os profissionais ainda são formados com base na es-
pecialização médica, para praticar uma medicina curati-
va�, constata Luiz Carlos Zeferino.

Ampliar a capacitação dos profissionais, na linha dos
novos conceitos, torna-se portanto uma estratégia funda-
mental, e é nesta área que a Unicamp pretende intensifi-
car sua atuação. Além de se preparar para a capacitação
dos 1.800 profissionais da rede básica de saúde de Cam-
pinas, o grupo de trabalho da FCM está propondo e articu-
lando outras iniciativas, como a especialização
multiprofissional em saúde da família e o curso de resi-
dência multiprofissional em saúde da família, de acordo
com projeto que deve ser patrocinado pelo Ministério da
Saúde e Banco Interamericano de Desenvolvimento.

apacitar perto de 4.000 profissionais de
1.270 hospitais brasileiros no gerencia-
mento de equipamentos médicos, com a
utilização de múltiplos recursos de comu-

nicação. Este é o objetivo do curso que um consór-
cio integrado por várias instituições vai ministrar
nos próximos 15 meses, de acordo com projeto do
Ministério da Saúde, estimulado pela Unesco e fi-
nanciado pelo Banco Mundial.

O consórcio é formado pela Unicamp, Fun-
camp, Unifesp (Universidade F ederal de São Pau-
lo) e Lex Sistemas, uma empresa especializada
em publicações e processos em informática. Este
grupo foi o vencedor de concorrência internaci-
onal aberta para a implantação do curso a dis-
tância e que teve a participação de vários outros
consórcios nacionais e estrangeiros.

“Será realmente um desafio, porque se trata de
um curso a distância com estrutura descentraliza-
da, o que é quase inédito no Brasil”, afirma Saide
Jorge Calil, professor que há anos integra o grupo
de engenharia biomédica da Unicamp e que, jun-
tamente com outros pesquisadores da Universida-
de, participará do desenvolvimento do projeto.

O curso visa a capacitação dos profissionais
que lidam diretamente com o gerenciamento
dos equipamentos hospitalares. Em 120 horas
de aulas, serão ministradas noções gerais de fun-
cionamento e manutenção dos equipamentos
mais utilizados (bisturi elétrico, incubadoras,
raio-x, tomografia computadorizada, carro de
anestesia e outros), segurança hospitalar e até
de procedimentos que devem ser seguidos para
aquisição em condições adequadas de um apa-
relho. “Às vezes um hospital encaminha um
equipamento para manutenção ou reparo e não
sabe, depois, se o serviço foi bem feito ou não”,
observa Calil.

A capacitação dos profissionais, diz o especia-
lista da Unicamp, é uma demanda gerada pelo
programa do Ministério da Saúde que investiu
cerca de US$ 600 milhões para equipar hospitais

Curso vai  capaci tar hospi tais no
gerenciamento de equipamentos
Unicamp integra
consórcio para treinar
a distância 4.000
profissionais de 1.270
unidades do Pa ís

Uma equipe atende
até 4.500 pessoas

de todo  o Brasil nos últimos dois anos. Os re-
cursos são originários do Banco Mundial.

Peculiaridade - Uma das características peculia-
res do curso à distância, que começa a ser
implementado no segundo semestre, será de fato
a sua estrutura descentralizada, como destaca
Marilda Sólon T eixeira Bottesi, integrante do gru-
po que participa do consórcio e uma das respon-
sáveis pelo curso técnico em equipamentos médi-
co-hospitalares do Colégio Técnico Universitário
(Cotuca) da Unicamp.

Para a garantia de melhores resultados no curso,
explica Marilda, o território brasileiro foi dividido
em seis macrorregiões. Em cada macrorregião ha-
verá um grupo de tutores, encarregado de acom-
panhar as aulas que serão ministradas a distância,
via Internet e com a utilização de outros recursos
de mídia, como vídeos, cartilhas e apostilas. A co-
ordenação geral ficará a cargo da Unicamp.

A primeira etapa do curso, de cerca de três me-
ses, será reservada a uma radiografia dos hospi-
tais atingidos e ao contato com os profissionais a
quem as aulas serão destinadas. A expectativa é
de que cada hospital indique três profissionais.
As aulas serão oferecidas durante um período de
nove meses. Outros três meses estão reservados
à avaliação do curso.

Tira-dúvidas – Haverá uma central de atendimen-
to para tirar dúvidas dos alunos, a qualquer momen-
to. A central vai funcionar com um 0800 e também
pela Internet. Dois softwares especiais estão sendo
desenvolvidos para utilização durante o curso.

A Unicamp participa do consórcio interins-
titucional com um currículo significativo em ter-
mos de gerenciamento de equipamentos médi-
co- hospitalares. Há anos a Universidade man-
tém um dos únicos cursos de especialização no
Brasil em engenharia clínica. (JPM)

Encubadora em
unidade da
Universidade:
muitas vezes os
hospitais
desconhecem
se a
manutenção
dos
equipamentos
foi feita
corretamente

C
Calil e Marilda, da Unicamp: curso a distância quase inédito

Foto: Neldo Cantanti

Foto: Antoninho Perri
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Ensino a (pouca) distância
Unicamp constrói prédio para EAD e forma grupo de trabalho visando
apoiar professores que queiram oferecer novos cursos não -presenciais

ROBERTO COSTA
rcosta@obelix.unicamp.br

té o início do próximo ano
a Unicamp inaugura um
prédio exclusivo para a área
de ensino a distância (EAD),

anexo ao Centro de Computação. O
embrião de uma provável Escola de
Ensino a Distância da Universidade,
por enquanto um sonho, é uma das
iniciativas que visam incentivar o ofe-
recimento de cursos não-presenciais.
Diversos deles já estão sendo minis-
trados pelo campus, todos em cará-
ter experimental, até que se tenha
uma legislação própria.

A Coordenadoria Geral da Univer-
sidade (CGU) criou em dezembro
passado um serviço de apoio a pro-
fessores que queiram oferecer novos
cursos de EAD usando recursos em
rede (http://www .ead.unicamp.br/),
com sede no Centro de Computação.
Baseado na plataforma W ebCT, uma
das mais usadas em todo o mundo,
a oferta tem sido progressiva. Em
julho deste ano, os cursos já beira-
vam a 50, com 515 alunos inscritos.

Em abril de 1999, a Reitoria insti-
tuiu um Grupo de Trabalho em Edu-
cação a Distância (GT -EAD), consi-
derando a necessidade de articular
as iniciativas nas várias instâncias de
deliberação e execução da Univer-
sidade. O grupo apresentou suas re-
comendações, indicando caminhos

dam a contratação de quatro analistas
e uma pedagoga. O grupo é responsá-
vel pelos treinamentos em W ebCT.
Neste ano foram oferecidos dois
tutoriais e dois cursos; outros estão
previstos para o segundo semestre. O
curso de W ebCT pode  ser ministrado
nas unidades do campus, desde que
haja condição técnica para isso.

Os serviços estão divididos em qua-
tro áreas. Ambiente W ebCT, que con-
siste na abertura de áreas para cur-

a serem tomados. Criou-se em de-
zembro o segundo Grupo de Tr a-
balho, com as funções de planejar,
propor, coordenar e supervisionar
as atividades de ensino a distância.

Esta equipe, lotada no Centro de
Computação, vem se encarregando
da divulgação de iniciativas de EAD
para a comunidade acadêmica, insta-
lação e administração do ambiente
W ebCT (cuja licença de uso ilimitado
foi adquirida pela Unicamp), manu-
tenção dos computadores e criação e
atualização do site dedicado a ensino
a distância (http://
w w w.ead.unicamp.br).

O mesmo grupo trabalha na organi-
zação de palestras, envolvendo expe-
riências internas e externas à Universi-
dade, que são transmitidas em vídeo
pela Internet, em tempo real ou po-
dendo ser assistidas posteriormente.
Também é elaborado um boletim in-
formativo quinzenal, distribuído para
aproximadamente 2.500 assinantes.

Serviços – A equipe é multidis-
ciplinar, com profissionais de compu-
tação e pedagogia. O analista de su-
porte Marcelo Araújo Franco desenvol-
ve doutorado sobre ambientes
informatizados para EAD na F aculda-
de de Educação (FE) da Unicamp. A
analista de sistemas e pedagoga
Edilene Ropoli é mestranda em edu-
cação e informática na FE. Eles têm o
apoio de quatro estagiários e aguar-

A Faculdade de Engenharia Quí-
mica (FEQ) já ministrou um curso ex-
perimental usando a estrutura do
WebCT, na disciplina presencial �Fe-
nômenos de Transporte I� (mecâni-
ca de fluídos), da professora Katia
Tannous. A experiência estimulou a
docente a oferecer novos cursos:
neste segundo semestre acontece o
de �Fundamentos e Aplicações de
Fluidização�, no doutorado da FEQ,
e outro, �Tecnologia de Fluidização�,
pela Escola de Extensão da
Unicamp, está em fase final de apro-
vação e deve começar em outubro.

�O mais importante da aplicação
desse tipo de software é a possibili-
dade de atingir a todos que querem
aprender, principalmente os que estão mais distantes e não dispõem de todo o seu tempo para
estudos�, afirma Kátia. Ela não se limitou a utilizar as ferramentas de ensino a distância.Ao final do
curso aplicou um questionário que resultou em um trabalho apresentado no Cobenge 2001, onde
constatou a aprovação dos alunos quanto à utilização da ferramenta e apresentação visual.

A realização de testes on-line foi considerada prioridade, enquanto se constatou que a mai-
oria do grupo-alvo utilizou o WebCT através do Laboratório de Informática da FEQ. A falta de
computadores em casa e conectados à Internet ficou evidente pela baixa freqüência de uso, de
uma a duas vezes por semana. Os alunos, no caso daqueles de período integral, acessaram o
sistema à tarde, quando normalmente se encontram no campus.

A idéia de aplicar a ferramenta em outras disciplinas foi considerada boa, mas não em todas.
Alguns comentários observados nos questionários são de que o software não substitui o pro-
fessor, que o chat é válido somente em caso de longas distâncias e que a ferramenta foi bem
utilizada como complemento ao curso.

Unicamp e USP uniram-se no ano pas-
sado para oferecer um curso de ensino a
distância na área de biologia. Em caráter
experimental, a disciplina de graduação �Bi-
oquímica da Nutrição� foi cursada por 17 alu-
nos da Unicamp e por 15 da USP. Desen-
volvido sob orientação dos professores
Bayardo Torres (IQ-USP) e Eduardo
Galembeck (IB-Unicamp), o trabalho resul-
tou numa dissertação de mestrado, �O en-
sino a distância aplicado a uma disciplina
de Bioquímica - Bioquímica da Nutrição�, de-
fendida por Daniela Yokaichiya junto ao cur-
so de pós-graduação em biologia funcional
e molecular do IB.

A experiência, considerada positiva,
vai ser repetida neste segundo semes-
tre. O curso de bioquímica da nutrição será
oferecido em duas versões, pela Escola de
Extensão da Unicamp e como disciplina ex-
tra-curricular na graduação. Outro curso, Bi-
ologia Molecular para Ciências Exatas II,
está aberto a alunos de graduação como
parte de um programa de formação de re-
cursos humanos em bioinformática, uma
parceria entre o Instituto de Computação
(IC) e o IB.

O curso de bioquímica da nutrição foi cria-
do a partir de ferramentas disponíveis na
Internet e em servidor do IB. Já a disciplina
�Biologia Molecular� será oferecida aos inte-

ressados no ambiente de EAD TelEduc, ba-
seado no Nied.

As disciplinas a distância do IB fazem par-
te de um projeto de pesquisa. Segundo
Eduardo Galembeck, os alunos avaliaram
como positivos a interação tanto com os pro-
fessores como com alunos de diferentes cur-
sos e universidades, a flexibilidade de horári-
os, a atualização e qualidade do conteúdo e
seu registro para posterior consulta. O curso
de Galembeck faz parte do material de análi-
se de um pós-graduando do Instituto de Es-
tudos da Linguagem (IEL), orientado pela pro-
fessora Denise Braga.

Unicamp e USP
unidas a distância

Engenharia Química avalia
cursos que utilizam WebCT

Katia, da FEQ: atingindo a todos que querem aprender

Marcelo Araújo (dir.) e
equipe: grupo indica
caminhos a serem
tomados pela
Unicamp em EADA

Eduardo, do IB: uma boa parceria com a USP

sos e suporte na utilização e hospe-
dagem de material didático, é uma
delas. Outra preocupação é a elabo-
ração de projetos, desenvolvimento
de material didático, sua adaptação
para W eb, uso de multimídia e pro-
dução de CD. Em videoconferência
estão englobados o suporte no uso
de conferência na Internet e a trans-
missão de palestras em vídeo. A cria-
ção de listas e websites para EAD é
outra tarefa em andamento.

Foto: Antoninho Perri

Foto: Neldo Cantanti

Foto: Antoninho Perri
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Contato

s iniciativas da Unicamp em educação
a distância têm total apoio da Reito-
ria, através da Coordenadoria Geral da
Universidade. O professor F ernando

Galembeck, coordenador geral, comenta na
entrevista abaixo as propostas para utilizar os
recursos de informática em benefício das pes-
soas que não têm acesso à universidade.

Jornal da Unicamp – Uma das propostas
do primeiro Grupo de T rabalho em EAD era a
criação de uma Escola de Ensino a Distância
na Unicamp. A concretização dessa idéia é pos-
sível?

Fernando Galembeck – É possível e pode-
rá vir a existir desde que seja aprovada pelo
Conselho Universitário (Consu). Entretanto, o
essencial para que a Unicamp venha a praticar
a educação a distância é que as Comissões Cen-
trais de Graduação e Pós-Graduação (CCG e
CCPG) adotem essa idéia. A Escola de Exten-
são já está empenhada em adotar práticas de
educação a distância.

P – Como regulamentar os cursos em EAD
de forma que eles façam parte do cur rículo
dos cursos e não sejam oferecidos como expe-
rimentais, a exemplo do que ocorre no mo-
mento?

R – As experiências atuais são importantíssi-
mas para alicerçar quaisquer regulamentos que
venham a ser elaborados. Usando a experiên-
cia adquirida aqui mesmo e também a experiê-
ncia de outras universidades, poderemos ela-
borar bons regulamentos que ofereçam a pro-
fessores e alunos todo o amparo legal. Dentro
da Unicamp, quem tem competência para pro-
por estes regulamentos são as comissões cen-
trais, CCG e CCPG.

P – Como a Unicamp pretende agilizar o uso
do prédio para EAD ao lado do Centro de Com-
putação?

R – O prédio vai permitir uma expansão de
atividades que hoje estão sendo executadas em
áreas emprestadas e apertadas. Haverá mais
espaço para a execução de todo o trabalho de
apoio aos professores, bolsistas e monitores,
na preparação de material para cursos a dis-
tância.

P – Se criada, a Escola de Ensino a Distân-
cia ofereceria cursos pagos ou eles seriam
mantidos gratuitos?

R – Todos os cursos de graduação e de pós-
graduação strictu-sensu, isto é, os cursos regu-
lares da Unicamp, são gratuitos e deverão con-
tinuar a sê-lo, por força da Constituição da Re-
pública. Os cursos de extensão ou de educa-
ção continuada poderão ser pagos ou não, da
mesma forma que ocorre hoje com os cursos
de extensão presenciais.

P – Cursos oficiais a distância significam
novas car gas horárias. A Universidade apro-
veitaria seus próprios professores ou contra-
taria novos para EAD? Como obter recursos
para isso?

R – O principal recurso humano da universi-
dade é o seu corpo docente, e é com seus pro-
fessores que a Unicamp conta para fazer edu-
cação a distância. Quanto a recursos adicionais,
lembro que o Cruesp teve um importante su-
cesso recentemente, progredindo rumo à ob-
tenção de mais recursos do Estado de São Pau-
lo para a ampliação das atividades de ensino

público e gratuito que as universidades públi-
cas estaduais já desempenham. No caso da ex-
tensão, não há dificuldades em obter recursos
visto que os cursos podem ser pagos.

P – Serão oferecidos incentivos para os pro-
fessores que quiserem trabalhar com EAD, tan-
to financeiros como de reconhecimento pela
Universidade?

R –  Um conjunto de propostas de incenti-
vos será entregue ao Reitor proximamente, pelo
grupo de trabalho de educação a distância.
Pessoalmente, sou a favor da existência desses
incentivos, porque acredito muito na educa-
ção a distância para que a Unicamp cumpra,
cada vez mais, o seu papel formador de gente
qualificada.

P – A Unicamp pretende aumentar o núme-
ro de vagas na graduação e na pós com o uso
de EAD?

R – A Unicamp está aumentando os núme-
ros de vagas, mesmo sem EAD. Com EAD esse
aumento será acelerado.

P – Estão sendo oferecidos os primeiros cur-
sos de extensão a distância na Unicamp. A Uni-
versidade pretende oferecer cursos de gradua-
ção e pós-graduação a distância?

R – Não creio que venhamos a ter cursos in-
teiros de graduação e de pós-graduação a dis-
tância, a curto prazo. Entretanto, o atual ritmo
de aumento da oferta de disciplinas a distân-
cia está se acelerando, e isso nos colocará em
posição de oferecermos cursos com muitas ati-
vidades feitas a distância. Isso nos permitirá ofe-
recer cursos a pessoas que não têm a possibili-
dade de morar em Campinas, nem de freqüen-
tar a Unicamp regularmente. Há muita gente
talentosa que não teve e não tem a oportuni-
dade de vir estudar na Universidade. A educa-
ção a distância já permite que a Unicamp vá
até essas pessoas.

O Núcleo de Informática Aplicada à Educação (Nied)
da Unicamp tem tradição em pesquisas, trabalhos de
apoio e treinamento na utilização de recursos de
informática em escolas. Um de seus produtos, o
TelEduc, que começou a ser desenvolvido em 1996
junto ao Instituto de Computação (IC), já está na
terceira versão. Idealizado para criação, participação e
administração de cursos na WEB, utiliza o sistema
operacional Linux e trata-se de um software livre, cujo
código fonte está disponível em http://
hera.nied.unicamp/teleduc. Já foram feitos 380
donwloads por universidades, escolas e empresas de
todo o País.

�A simplicidade e facilidade de uso é sua grande
virtude�, avalia Heloísa Vieira da Rocha, coordenadora
do projeto e professora do IC. Na coordenação do Nied
desde o início de julho, Heloísa conta com o apoio de
pesquisadores do núcleo e de pelo menos quatro
estagiários de computação para o desenvolvimento do
produto.

No final da primeira quinzena de junho, 22 cursos a
distância estavam em andamento na plataforma do
TelEduc, sendo 12 deles coordenados especificamente
por professores da Unicamp. Desde que foi criado, o
instrumento de EAD já possibilitou outros 25 cursos,
fora os que se encontram em andamento. O servidor
que hospeda o TelEduc, o Hera, tem espaço suficiente
para hospedar novos cursos, bastando para isso que o
interessado, professor da Universidade, solicite sua
área de trabalho ao Nied. Para quem deseja fazer o
download do produto, gratuitamente, e oferecer cursos
a distância, basta possuir um PC Pentium II, 133 mhz,
com 64 Mb de RAM e 4,5 Gb de disco rígido.

Apaes � No dia 13 de agosto o Nied e o Instituto de
Artes, usando o TelEduc, passam a oferecer um curso a
distância para o treinamento de 420 profissionais de
Associações de Pais e Amigos de Excepcionais
(Apaes). É um projeto conjunto com a Secretaria de
Educação Especial do Ministério da Educação, que
selecionou os participantes e ofereceu o suporte
financeiro. O curso vai durar 15 semanas, com 120
horas. A Universidade Federal do Rio Grande do Sul
(UFRS) também está no programa. A PUC-SP é outra
parceira da Unicamp em cursos do Nied. No ano
passado, 120 pessoas foram contempladas com
treinamento semelhante.

Além de proporcionar a estrutura física para novos
cursos, o ambiente computacional TelEduc tem servido
de base no desenvolvimento de diversas dissertações de
mestrado e teses de doutoramento. No momento, três
dissertações e cinco doutorados estudam diferentes
aspectos da plataforma de ensino a distância e
implementam ferramentas inovadoras. O retorno dos
usuários também tem proporcionado constantes
aperfeiçoamentos do programa.

A Universidade vai até as pessoas

cgu@reitoria.unicamp.br

TelEduc já foi
�baixado� por
380 instituições
e empresas

Heloísa, do Nied: simplicidade de uso do programa é a virtude

Galembeck: �Há muita gente talentosa que quer estudar�

A
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Nova tecnologia de imagens aéreas digitais
permite prever safras e planejar produção

detectar tropas e tanques camuflados na vegeta-
ção. A novidade é o aperfeiçoamento da
tecnologia, com maior definição das imagens e
pesquisas que podem estabelecer padrões dos di-
ferentes comportamentos espectrais de culturas
agrícolas. “Mais avançada que esta tecnologia é a
imagem hiperespectral, desenvolvida e estudada
por meio de sensores em aviões da Nasa (agên-
cia espacial norte-americana), mas que já está sen-
do disponibilizada em sensores a bordo de saté-
lites. Os sensores hiperespectrais deverão forne-
cer mais detalhamento do comportamento
espectral dos diversos alvos na superfície terres-
tre, facilitando a sua diferenciação e
mapeamento”, esclarece Rocha.

Estão envolvidos no projeto três docentes e 10
alunos de graduação e pós-graduação da F eagri,
todos em áreas específicas de pesquisas, tais como
meteorologia, biomassa, análise de solo e traba-
lho de campo, entre outras. “A partir das imagens
captadas e coleta de dados no campo estudamos
os diversos padrões das culturas e sua correlação
com a produção de biomassa e produtividade”, de-
talha. Os estudos poderão abranger outras cultu-
ras, em parceria com produtores ou cooperativas.

Como as imagens são digitais e de alta definição,
trabalha-se com a câmera conectada diretamente
ao computador, onde um programa as registra e
as trata. P equenas diferenciações no interior das
plantações podem ser ampliadas para análises mais
detalhadas. “Com o tratamento digital podemos
realçar mais ainda os detalhes de determinadas
ocorrências. O infravermelho revela a estrutura
celular interna das plantas e as deficiências causa-
das por pragas, doenças, seca etc. Por exemplo, se
a plantação for alterada em sua forma somente pelo
vento (acamamento), haverá uma pequena diferen-
ça de luminosidade; mas se o problema for de or-
dem orgânica, a alteração da resposta da planta à
radiação solar fica mais evidente nas imagens”,
explica o pesquisador.

Olhar espectral

CARLOS TIDEI
ctidei@reitoria.unicamp.br

mais moderna tecnologia de captação
de imagens aéreas de culturas agríco-
las já está disponível aos agricultores
brasileiros, graças a uma técnica desen-

volvida pelo Grupo de Estudos em
Geoprocessamento, da F aculdade de Engenha-
ria Agrícola (F eagri) da Unicamp. O novo equi-
pamento fornece informações fundamentais
para previsão e planejamento da safra agrícola,
revelando, por exemplo, o estágio de desenvol-
vimento das plantações em determinadas áre-
as e incidência de pragas ou doenças, entre
outras características.

Segundo Jansle V ieira Rocha, professor da F eagri,
o trabalho é acessível aos pequenos agricultores,
que podem se cotizar em cooperativas e dividir as
despesas com vôo e processamento das imagens,
obtendo informações de todas as áreas plantadas.
O aluguel de um pequeno avião para captar ima-
gens durante uma hora, tempo suficiente para fil-
mar uma extensa área, fica em torno de R$ 300,00.

A coleta de informações sobre as condições das
culturas agrícolas utilizando a nova técnica repre-
senta um grande avanço científico diante dos mé-
todos tradicionais, tanto pela redução da margem
de erro e de tempo de pesquisa, como pela maior
gama de informações obtidas. O projeto de pesquisa
foi financiado pela F apesp, ao custo de R$ 80 mil, e
utiliza imagens aéreas coletadas por videografia
multiespectral (a bordo de aviões e helicópteros)
para auxiliar o processo de estimativa de safras. A
técnica consiste em capturar imagens digitais de
áreas plantadas, na faixa do espectro do
infravermelho, e gerar mapas de variabilidade es-
pacial da cultura.

Uma mesma imagem capturada pelo equipamen-
to (uma pequena câmera de vídeo, semelhante às
utilizadas para vídeos caseiros, que registra imagens
em menos quadros por segundo) fornece quatro
bandas espectrais distintas das plantações: azul,
verde, vermelho e infravermelho. A radiação do sol
refletida nas plantas revela, no infravermelho, pro-
priedades da cultura que o olho humano não en-
xerga. P ela análise das diferenças das cores apre-
sentadas, obtida por meio de processamento digi-
tal, é possível apontar, por exemplo, áreas onde é
necessário reforço de adubação, irrigação, comba-
te a pragas e até planejar a colheita em uma se-
qüência que priorize faixas onde a cultura está mais
desenvolvida.

Segunda Guerra – A técnica não é recente: foi
bastante utilizada durante a Segunda Guerra para

Jansle Rocha, da Feagri: tecnologia acessível ao pequeno agricultor

A

A aplicação da nova tecnologia de sensoriamento remoto,
orbital ou não orbital, tem se revelada particularmente promis-
sora no setor sucro-alcooleiro, tanto por ser uma cultura dinâmi-
ca, de ciclo anual, que abrange grandes áreas, como por pos-
suir um complexo esquema de planejamento, gerenciamento e
logística, além de alta tecnologia agroindustrial.

Informações mais precisas e com antecedência em relação à
época da safra são essenciais para o planejamento do transpor-
te, processamento e armazenamento da produção, bem como
para a tomada de decisões relacionadas à sua comercialização,
fatores importantes para o planejamento estratégico do setor.A
crise energética tem chamado a atenção de volta à cultura de
cana-de-açúcar, dado o seu potencial de produção de biomassa
que pode ser aproveitada para a geração de energia.

O processo tem sido utilizado com grande sucesso em plan-
tações de cana no interior paulista. Em um trabalho realizado
junto com a Usina São João Açúcar e Álcool, em Araras, este
método possibilitou uma melhora de até 12% nos valores esti-
mados de produção. A usina fecha contratos antecipados, em
até oito meses, para venda do produto, e necessita de uma ava-
liação dos resultados da colheita antecipadamente.

Não é possível, por exemplo, retardar a colheita de cana de-
vido à perda de teor de açúcar. Mas em alguns casos é possível
antecipar a colheita com aplicação de maturador.A previsão do
volume proporciona a redução de custos de armazenagem, e a
avaliação dos danos causados por intempéries ou queimadas
acidentais também pode ser mais precisa.

Métodos tradicionais de coleta de informações sobre produ-
ção agrícola do setor sucro-alcooleiro, como levantamentos e
observações de campo, consomem muito tempo e estão sujei-
tos a imprecisões que comprometem as estimativas do volume
dos produtos finais (álcool e açúcar), o que influencia direta-
mente na composição de preços e no fechamento de contratos
de fornecimento das empresas ligadas ao setor.

O sensoriamento remoto proporciona uma visão sinótica da
superfície, permitindo a análise e o mapeamento da distribuição
espacial das áreas plantadas. Com esses mapas é possível
detectar regiões com maior ou menor produção de biomassa
dentro das áreas de plantio, auxiliando os técnicos encarrega-
dos a estimar a produção das usinas, direcionando suas obser-
vações de campo.

Tecnologia promissora
para a cultura de cana

A tecnologia multiespectral pode ser aplicada em qualquer
cultura agrícola e também no estudo de florestas. A fundação
para preservação da Mata Santa Genebra, em Campinas, es-
tuda contratar os serviços de mapeamento das clareiras exis-
tentes na área, que não são detectadas pelas imagens do
Landsat (satélite de prospecção espacial). O satélite Landsat
7 fornece imagens com resolução de 30m X 30m para cada
ponto (pixel), enquanto a imagem multiespectral obtida por
videografia digital pode fornecer pontos de até 10cm X 10cm.
A resolução espacial é reduzida ou ampliada de acordo com a
altitude dos aviões ou helicópteros, pelo controle da distância
de captação das imagens, o que não é possível com satélites.

Pelas imagens obtidas é fácil identificar as áreas onde há
cana, pasto, frutas, grãos, florestas, eucalipto, cursos de água,
terra nua etc. Difícil é distinguir culturas muito semelhantes,
tais como soja e feijão. �Nesses casos, somente trabalhando
com dados multitemporais, ou seja, com imagens captadas
em épocas diferentes, acompanhando o desenvolvimento da
planta ao longo do tempo�, esclarece Rocha. �Ou através de
imagem hiperespectral, ainda pouco disponível, o que ocorre-
rá em breve. Aí reside a importância da pesquisa. Estamos
realizando um trabalho de vanguarda na área, que futuramente
terá aplicações mais eficientes�, acrescenta Rubens Augusto
Camargo Lamparelli, pesquisador do Centro de Ensino e Pes-
quisas em Agricultura (Cepagri), que integra o Grupo de
Geoprocessamento.

Com base nos mapas fornecidos pelos pesquisadores,
acompanhados de um relatório simplificado do comportamento
das áreas filmadas, o agricultor pode planejar melhor sua pro-
dução. �O produtor, mesmo sendo leigo na tecnologia, conhe-
ce muito bem sua propriedade e identifica as ocorrências nas
imagens�, afirma Lamparelli. Existem apenas quatro câmeras
semelhantes no Brasil, todas em órgãos de pesquisa e uni-
versidades. Por uma questão de custo e também por falta de
conhecimento, a tecnologia ainda é pouco utilizada por pe-
quenos produtores.

SerSerSerSerServiço pode ser usadoviço pode ser usadoviço pode ser usadoviço pode ser usadoviço pode ser usado
em maem maem maem maem mapeamento de mapeamento de mapeamento de mapeamento de mapeamento de matatatatata

Contato

Jansle Vieira Rocha � jansle@agr.unicamp.br
Rubens Lamparelli � rubens@cpa.unicamp.br
Grupo de Estudos em Geoprocessamento -
(19) 3788-1060

Foto: Antoninho Perri

Foto: Antoninho Perri



Universidade Estadual de Campinas
Agosto de 2001

17

HISTÓRIA
HISTÓRIA

Historiadora faz marxistas t orcere m o nariz ao falar sobre a Comuna de Pa ris

Festa ou insurreição?

epois que Ernest Hemingway sentenciou que “Pa ris é
uma festa”, a modernidade parece ter se conformado
de que t udo j á estava d i to s obre a c hamada Cidade-
Luz. Mas, s erá que a s íntese do genial  e beberr ão es-

cri tor norte-americano acabaria por condenar a essa dimensão
lúdica até os episódios mais graves que c rivaram a história da
“capi tal  dos v anguardismos”? Teria, hoje, s e degenerado em
mera “festa” inclusive a memória da Comuna de Pa ris, que
diversas correntes de esquerda ainda consideram uma das mais
originais experiências da luta operária no mundo? Pois, passa-
dos 130 anos daquela i nsurr eição r elâmpago ( resistiu apenas
72 dias, entre 18 de março e 28 de maio de 1871), f oi  exata-
mente essa c onotação que ecoou no audi tório do I nsti tuto de
Fi losofia e  Ciências Humanas ( IFCH) da Unicamp, pela v oz da
historiadora francesa Daniel le Tartakowsky.

Pesquisadora da Universidade de Sorbonne e especial ista em
mani festações das ruas parisienses, ela abriu, com a conferência
A Historiografia da Comuna de Pa ris,  o evento i nternacional
130 anos da Comuna de P aris (1871-2001),  promovido pelo
Centro de Estudos Marxistas (Cemarx), do IFCH, em parceria com
a Coordenadoria de Desenvolvimento Cul tural /Preac-Unicamp,
Secretaria de Cul tura de Campinas e outras entidades.

Costuma-se c lassi ficar a Comuna de Paris como a primeira i n-
surr eição c omunista do mundo, que t eria s ido i nspirada direta-
mente pela Associação Internacional  de Trabalhadores. Ou a 1ª In-
ternacional, criada por Karl Marx e Michael Bakunin. Isso, em 1864,
quando ainda era possível  a parceria entre o pensador alemão que
passou à história como o “ pai do social ismo c ientífico” e o ru sso
invocado que defendeu até a morte o “social ismo l ibertário”.

Numa brecha na desorg anização sócio-pol ítica que dominou a
França depois de sua derr ota para a Prússia, socialistas franceses
e r evolucionários de mui tos outros naipes deflagraram uma ex-
plosiva r evol ta, c om adesão das c amadas populares parisienses,
objetivando t omar o poder na c api tal  e t orná-la o epicentro de
uma sociedade igual i tária. No entanto, o sonho acabou destroça-
do violentamente pelo Exérci to de Versal les, com o consentimen-
to da Prússia, cujas forças ainda ocupavam a França.

Declínio das idéias – Em sua exposição, porém, a professora
da Sorbonne começou ressalvando: “Os novos estudos consagra-
dos sobre a Comuna, dos quais falarei , não são mais condiciona-
dos pela urgência pol ítica; eles detêm raízes nas questões médias
da historiografia francesa, que eu poderia caracterizar,  muito ra-
pidamente, por aqui lo que chamo de ‘decl ínio da história das idéi-
as’ ”. E c ontinua: “ É possível  que f osse preciso que a memória
viva s e apagasse para que s urgisse uma historiografia. Portanto,
trata-se de uma verdadeira reviravolta historiográfica”.

Os “estudos consagrados” a que a pesquisadora se refere
são de autores que, numa medida ou noutra, emanaram po-
sições revisionistas acerca da Comuna. Principalmente Jacques
Rougerie (Procés des Communard s - Paris,  Editora Giliard,
1964), R. V. Gould (Insurgent identidies: class, community
and protest i n Paris from 1848 to the Commune, E ditora
Chicago -University P ress, 1995) e Robert T ombs ( Le
communux dans la ville: des analyses recéntes à l’étranger,
Revista Le Mouvement Social nº 179, 1997).

Com base nesses textos e em suas próprias pesquisas,
Danielle mostrou-se partidária da visão da Comuna muito mais
como “uma tentativa do povo de P aris de retomar uma cida-
de”. Povo que t inha s ido “ al i j ado” pelas grandes obras de
Georges-Eugène Haussmann, o administrador nomeado pre-
fei to por Napoleão III e que remodelou a capi tal , ao longo de
17 anos, com a colaboração dos melhores arquitetos e enge-
nhei ros franceses. Daí nasceram, por exemplo, os boulevard s.
Belas avenidas, que hoje constituem uma das maiores atra-
ções turísticas da cidade. Mas largas o suficiente para dificul-
tar a montagem das barr i cadas dos “ anos i nsurgentes”.

“Houve segregação social em virtude das reformas urba-
nas, de modo que a Comuna representava uma reconquista
da cidade. E, a parti r daí, se desenvolve o tema da revolução
popular como f esta”, disse a especial ista francesa, realçan-
do a palavrinha que teve o poder de provocar vi síveis torções
de nariz entre os marx istas da platéia.

CARLOS LEMES PEREIRA
calber to@reitoria.unicamp.br

Elevando a temperatura da polêmica, ela lembrou a conclu-
são de Rougerie, de que a Comuna se inscreveria mais como “a
úl tima das i nsurr eições do s éculo 19”, s endo, portanto, “ um
crepúsculo e não uma aurora”. A Pa ris de 1871 que Daniel le
revisi tou seria “um lugar de social ização específica e pol i tização
precoce. E que esteve na origem de uma verdadei ra éti ca popu-
lar,  uma moral  do t rabalho, para a qual  o  adversário é quem
vivia do ócio, muito mais do que o capi tal ista”.

Era dos genocídios – A pesquisadora acredita que toda a
historiografia pós-Rougerie mostraria que a Comuna desem-
penhou um papel decisivo muito mais na constr ução repu-
bl icana na França do que na constru ção s ocial ista. O pró-
prio autor, segundo ela, “descreve que a Comuna se quer
inseparavelmente democrática, social e republicana. A gran-
de maioria dos communards esperava a República, não ape-
nas porque a forma republicana antecedia uma democracia
social, mas porque, para eles, a República era consubs-
tancialmente democrática e social”.

Para reforçar,  ela ci tou o trabalho recente de um aluno seu,
baseado nos arquivos do Banco da Fr ança: “Há o dia-a-dia das
negociações entre os delegados da Comuna e os representantes
do Banco da Fr ança, e se vê que são negociações afinal  amigá-
veis, de uma parte e de outra. Os communards o btêm aqui lo
que pedem e não pedem mais”. Uma atitude que demonstraria
o “ apego à r epúbl ica s ocial ”, pois “ uti l izar os meios do Banco
da França seria impedi r o pagamento da indenização de guerra
a Bismarck e, portanto, apunhalar a Repúbl ica”.

Tombs, segundo ela, aprofunda a concepção de que “a vio-
lência r epubl icana do Exérci to de Versal les exorcizou a violên-
cia r evolucionária”. Assim, a  Semana Sangrenta –  c omo pas-
sou à história o período da úl tima e i nglória r esistência dos
communards – t eria s ido o “ Massacre I naugural ”, necessário
para a consol idação do regime republ i cano na França. “O efeito
perverso da Comuna t eria s ido permi ti r a natural ização da r e-

D

pública conservadora, à medida que os republ icanos de Versalles
mostraram-se capazes de colocar fim a revol tas populares, tais
como as que se sucederam ao longo do século 19”, declarou
Daniel le. Ainda c i tando Tombs, e la f risou: “ Estamos diante da
primeira barbárie moderna. Fi m das r evoluções do s éculo 19,
mas o primei ro sinal  da era moderna dos genocídios”.

“O massacre da Comuna dá credibilidade aos republicanos
diante dos o lhos dos c onservadores. I sso t em efei to s obre a
esquerda revolucionária. A esquerda não só é dizimada pelas
mortes, deportações e exílios, como passa por uma transfor-
mação i rr eversível . A parti r desse momento, na Fr ança, a in-
surreição se torna um fantasma. Uma lenda heróica e, por-
tanto, um possível momento de comemoração, mas deixa de
ser um método pol íti co”, conclui  a historiadora.
Veja ar tigo nas páginas 18 e 19

O levante de Paris, porém, mereceu outros enfoques ao
longo das mesas-redondas, coordenadas por pesquisado-
res brasileiros e franceses (caso de Claude Willard, histori-
ador e presidente da associação LesAmis de la Commune).
Um exemplo está no artigo de Armando Boito Jr., professor
de Ciência Política do IFCH e presidente do Cemarx, que o
Jornal da Unicamp publica nas páginas 18 e 19.

E, no esforço de resgatar a atualidade da Comuna, o
Cemarx estará estendendo as comemorações para os pró-
ximos meses. Enquanto conclui uma coletânea de artigos
dos especialistas que participaram do evento na Unicamp, a
entidade planeja um seminário e mostra iconográfica na Fa-
culdade Estadual de Passos (MG), para a última semana de
agosto. E, em 29 de setembro, tendo novamente a Unicamp
como palco, pretende reunir 900 professores da rede esta-
dual de ensino no Centro de Convenções, para nova roda-
da de debates sobre as barricadas dos communards.

PEREGRINOS DA COMUNA

Cartaz exibido no
evento internacional
�130 anos da
Comuna de Paris�,
no auditório do
IFCH da Unicamp:
uma original
experiência de luta
operária ou apenas
um episódio lúdico?

Reprodução
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ARMANDO BOITO JR.
boito@uol.com.br

Comuna de Paris de 1871 foi o poder
revolucionário que governou aquela
cidade durante o curto período de 18

de março a 28 de maio. Apesar de ter durado
apenas 72 dias, a Comuna é um episódio muito
importante e discutido.
No simpósio que o Cemarx (Centro de Estudos
Marxistas do IFCH), e a CDC (Coordenadoria de
Desenvolvimento Cultural) realizaram em maio,
em comemoração aos 130 anos da Comuna,
diversos aspectos relativos ao episódio e às
suas conseqüências foram discutidos. Um tema,
contudo, interessou sobremaneira os
participantes. Refiro-me à discussão mais geral
sobre a natureza da Comuna, discussão que é,
ao mesmo tempo, teórica, historiográfica e
política.

Eco do século 18 ou
prenúncio do século 20?

A tradição social i sta apresentou a Comuna de Paris como
o primei ro governo operário da História. Essa c aracteriza-
ção fora fei ta pelo próprio Karl  Marx no calor dos aconteci -
mentos, em textos reunidos posteriormente num livro que
se tornou célebre, inti tulado A Guerr a Civi l  na França, Marx
era teórico e di rigente da Associação Internacional  dos Tra-
balhadores ( AIT), c uja s eção f rancesa t eve papel  destacado
na revolução e no governo da Comuna. Não se pode ignorar
o fato de que a caracterização da Comuna como um gover-
no operário t em c onseqüências pol íti cas. Nas c iências hu-
manas, é possível  ser objetivo, mas não é possível  ser neu-
tro. As conseqüências da tese de Marx  s ão c laras. Se a
Comuna f oi  o  primei ro governo operário, i sso pode s igni fi -
car que, no f inal  do s éculo 19, a c lasse operária s eria uma
“classe social  ascendente”, teria demonstrado ter condições
de elaborar um programa pol íti co próprio, organizar- se em
torno dele, e assumir o governo da “capital do mundo”. É
compreensível  que essa anál ise viesse a receber boa acolhi -
da no movimento s ocial i sta.

Deixando de l ado a l i teratura panfletária, podemos d izer
que só um século depois, na década de 1960, começou a se
desenvolver uma outra caracterização da Comuna. O histo-
riador francês Jacques Roguerie, pesquisando os processos
movidos pelas forças vi toriosas contra os communards so-
breviventes, passou a sustentar a tese de que a revolução e o
governo da Comuna teriam sido o último capítulo das revo-
luções burguesas dos séculos 18 e 19, e não o primei ro ca-
pítulo de um processo emergente de revolução operária. Essa
tese empolgou o meio acadêmico; ela indicava o caminho

para “desconstruir”  o “mi to social i sta” da Comuna. Surgiu
o debate: “Comuna-crepúsculo” ou “Comuna-aurora”? Ne-
gar a natureza operária da Comuna de P aris também tem
conseqüências pol íticas, embora distintas, é claro, das con-
seqüências pol íticas da tese anterior.  Essa negação signi fica
diminuir,  e mui to, a presença pol ítica da classe operária na
Europa do século 19 e lançar dúvidas sobre a capacidade
pol íti ca do operariado. Não há nada de estranho, portanto,
no f ato de a t ese da “ revolução-crepúsculo” t er s ido mui to
bem acei ta entre os l iberais.

Estamos sugerindo que cada qual deve escolher,  de acor-
do com suas preferências pol íti cas, a tese que mais lhe con-
vém? Seguramente esse não seria um bom procedimento
para os historiadores e c ientistas s ociais. É necessário t er
consciência das conseqüências pol íti cas de cada tese em pre-
sença, dentre outras razões, para poder controlar os efei tos
de nossas preferências políticas na discussão de um tema
que é historiográfico. Pois bem, nós entendemos que a
Comuna de Pa ris f oi  s im a primei ra experiência de um go-
verno operário e, como tal, uma “revolução -aurora”,
anunciadora do movimento operário e das revoluções que
i riam mudar a h istória dos s éculo 20. Por que pensamos
assim? Por que consideramos que a análise de Marx resistiu
à pesquisa historiográfica contemporânea?

Insurreição e
governo operário

Os homens e mulheres que fizeram a Comuna de Pa ris
eram de extração s ocial  operária e  v inham s e organizando
em torno de idéias que tendiam ao socialismo.

Os t rabalhadores de Paris da década de 1870 não podem
ser assimi lados aos artesãos, loj istas e companheiros que com-
punham o movimento s ans-culottes da grande Revolução Fran-
cesa de 1789. Dois terços da população economicamente ati -
va da cidade eram compostos de assalariados e mais da meta-
de dessa mesma população trabalhava na indústria. Grande
parte desses assalariados trabalhava em pequenas empresas,
mas um c ontingente s igni ficativo j á era o t ípico t rabalhador

assalariado moderno produzido pela r e-
volução industrial  – a construção civil e a
metalurgia cresceram mui to sob o 2º Im-
pério e  f uncionavam em padrões c api ta-
l istas modernos para a época.

Em 1870, a classe operária parisiense
já possuía organizações de massa e idéi -
as próprias. Estava organizada s indical -
mente na Federação das Associações Ope-
rárias de Paris, que reunia, então, cerca
de 40 mil membros. Essa massa reali-
zou grandes greves nos anos de 1868,
1869 e 1870. A greve é um método de
luta que, por definição, não pode ser usa-
do pelos pequenos proprietários ou pela
“plebe urbana”. Ademais, essa massa
operária teve, no ocaso do 2º Império, a
sua “escola de social ismo”.

Os historiadores Alain Dalotel , Alain
Faure e Jean-Claude Freiermuth, no tra-
balho conjunto Aux origines de la
Commune - le mouvement desenvolvi-
mento réunions publiques à Paris 1868-
1870, usando uma documentação iné-
di ta formada por copiosos relatórios po-
l i ciais, f i zeram um estudo i mportante e
detalhado das reuniões públ i cas do perí-
odo de crise do regime pol ítico imperial .
Esse estudo mostra que a oposição ope-
rária e popular ao 2º Império já era forte
antes do desastre da Guerr a Franco-
Prussiana de 1870. Mostra também que
o c onteúdo pol íti co e i deológico dessa
oposição iam muito além do
republicanismo democrático- burguês. A
igualdade sócio-econômica, a eliminação

da propriedade privada dos meios de produção, a instaura-
ção da propriedade c oletiva e o uso da ação r evolucionária
para alcançar esses objetivos eram temas dominantes nos
salões de reuniões dos bai rr os populares de Paris. Vê-se que
se trata de um programa coletivista, que deixou para trás o
igual i tari smo de pequeno proprietário (= dividi r a proprie-
dade privada) t ípico dos s ans-culottes d o s éculo 18. Esses
salões de r euniões públ icas i riam, l ogo após a queda do 2º
Império, em setembro de 1870, dar origem aos clubes ope-
rários e populares, que formariam uma rede de org aniza-
ções de massa dos trabalhadores de Pa ris. Foi  essa massa
operária que fez a revolução de 1871.

O perf il sócio-econômico dos d i rigentes de organismos
de base da Comuna, dos militantes e dos combatentes pro-
va a afirmação acima. A presença do trabalhador manual é
amplamente majoritária, sendo que os novos setores tipica-
mente operários (construção civi l , metalurgia, diaristas sem
especialização) têm uma presença bem superior ao seu peso
na população ativa de Paris. Foram presos pelas t ropas de
Versalhes mais de 35 mi l  pari sienses que parti ciparam da
Comuna. Dentre esses, mais de 5 mil eram operários da
construção civi l , mais de 4 mi l  diaristas sem especial ização,
outros 4  mi l  operários metalúrgicos e mi lhares de outros
eram operários de d i ferentes s etores econômicos. Ao t odo,
cerca de 90% dos prisioneiros eram de origem operária e
popular. Chama atenção a participação dos trabalhadores
que compunham o moderno operariado de então. Os ope-
rários da construção civi l , metalúrgicos e diaristas sem es-
pecialização representam 39% dos prisioneiros e 45% do
contingente de condenados à deportação. Esse levantamen-
to foi  fei to pelo próprio Rougerie, o historiador que iniciara
a “desconstrução” do “mito socialista” da Comuna, quinze
anos após ter lançado seu primei ro l i vro sobre o tema. Após
essa nova pesquisa, ele reviu, sem o dizer,  sua anál ise ante-
rior da Comuna. Afirmou, após o exame dos dados, que a
Comuna foi a “revolução da Paris do trabalho” (La Comunne
de 1871,  Paris, PUF, 1997, pág.102).

A Comuna dos Tr abalhadores
A primeira experiência de um governo operário, uma ‘revolução -aurora’

A

Continua na página ao ladoSemana Sangrenta: Exército de Versalles massacra movimento

Ilustração de combate da Comuna: destaque dos operários na insurreição

Reprodução

Reprodução



Universidade Estadual de Campinas
Agosto de 2001

19

ARTIGO
ARTIGO

Além da predominância nas organizações de massa e nos
combates da Comuna, os operários parisienses tiveram um
papel  de destaque na insurr eição e no governo de Paris.

O órgão que comandou a insurr eição de 18 de março de
1871, dando origem à Comuna, foi o Comitê Central da Guar-
da Nacional . Era composto por 38 delegados elei tos nos bai r-
ros de Paris, sendo 21 operários; cerca de 20 deles fi l iados à
seção francesa da AIT e às Câmaras Sindicais de Paris. O órgão
político maior da Comuna, o Conselho da Comuna, eleito em
26 de março, oi to dias após a insurreição, também era com-
posto por uma maioria de operários e de f i l iados à AIT e às
Câmaras Sindicais. Esse Conselho contava, nominalmente,
com 79 membros, dos quais apenas cerca de 50 compareci-
am às s essões. Nada menos que 33 dos c onselhei ros e lei tos
eram operários; o r estante eram i ntelectuais, pequenos pro-
prietários e profissionais l iberais. Roguerie, na obra citada mais
acima, c alcula que a maioria do Conselho – c erca de 40 dos
membros – pertencia à AIT e às Câmaras Sindicais. Era um
conselho de t rabalhadores. Ao l ado dele, a assembléia elei ta
pelos habi tantes de Paris operava o “braço executivo” da revo-
lução, as “comissões ministeriais”. Nesse organismo, a com-
ponente proletária, s e não domina c omo nos demais, pelo
menos é marcante. Logo abaixo das “comissões ministeriais”,
estão os grandes s erviços públicos e de i nfraestrutura, onde
os operários de Pari s t ambém t i veram atuação destacada.

Um governo socialista?
Podemos afirmar,  portanto, que a composição social  dos

combatentes de base e dos dirigentes da Comuna de Pa ris
foi marcadamente operária. Não eram apenas operários. Os
profissionais l iberais, pequenos proprietários, l oj istas e
artesãos, que eram muito numerosos na população de Pa -
ris, tiveram, como indicamos de passagem, participação im-
portante nos órgãos de governo da Comuna. Aliás, Marx fala
em “governo essencialmente operário” e não em governo
operário sem mais. Continuando. Pe los dados apresenta-
dos, também é legítimo dizer que os operários estavam for-
jando uma concepção de mundo anticapitalista na conjun-
tura da c rise do 2º I mpério e s e v alendo da extraordinária
experiência r evolucionária dos t rabalhadores de Paris. Es-
sas duas constatações são fundamentais, tendo em vista a
atual  operação de “ desconstrução” do “ mi to s ocial ista” da
Comuna. Mas elas não encerr am a questão. Pois resta saber
o que foi  a pol íti ca implementada pela Comuna. Ela foi  sim-
plesmente uma política republicana burg uesa? Uma pol íti -
ca de reformas sociais? Uma pol ítica social ista?

Os communards l utaram pela “ repúbl ica s ocial ”, t oma-
ram diversas medidas de proteção ao trabalho e à popula-
ção pobre, mas só uma que prenunciava uma economia de

tipo social ista: decretaram que toda fábrica abandonada pelo
proprietário - fenômeno comum em tempo de revolução –
ficaria s ob c ontrole dos s eus operários. Mas i sso é pouco
para afi rmar que o governo da Comuna foi  social i sta. O gran-
de historiador Ernest Labrousse insistiu, num debate entre
os historiadores franceses por ocasião do centenário da
Comuna, num ponto importante: nenhum documento da
Comuna apresenta o socialismo como objetivo de governo.
Marx, c uja t ese s obre a natureza operária da Comuna é o
motivo de t oda essa d iscussão h istoriográfica, escrevendo
cerca de dez anos após a Comuna, observou, em carta a um
corr espondente, que a maioria dos di rigentes não era socia-
l i sta. Alguns autores afi rmam que Marx estaria, nessa obser-
vação, revendo a anál ise que fizera no já ci tado Guerr a Civil
na França, obra que teria sido escrita num momento de
entusiasmo e com objetivos políticos. Nós pensamos que
não se trata disso. Marx afirmou em Guerr a Civi l  na Fran-
ça que a Comuna foi a primeira experiência de um governo
operário, mas não disse que ela f oi  um governo s ocial ista.
Isso ela não foi  – e di fici lmente poderia sê-lo.

Não s e pode perder de v ista um f ato elementar: o objetivo
imediato da Comuna foi depor um governo considerado de
traição nacional. Por temor ao proletariado de Paris, esse go-
verno acei tara uma paz f orçada c om a Pr ússia, paz que r es-
tringia a soberania da Fr ança e muti lava o s eu t err itório. A
Comuna t inha pela f rente, então, uma t arefa nacional  e de-
mocrática, que é tarefa típica das revoluções burguesas. Ade-
mais, outras t arefas burguesas contidas como promessa na
Revolução de 1789 não tinham sido cumpridas. Exemplos
mais i mportantes s ão a s eparação da I greja e do Estado e a
implantação do ensino públ ico, gratui to, obrigatório e laico. O
desenvolvimento do princípio da cidadania, criatura típica da
revolução burguesa, depende da implementação de medidas
como essas. A Comuna t ratou de r eal izar essas duas t arefas.
Em resumo, a Comuna tinha de levar adiante as transforma-
ções burguesas i nacabadas para, c omo disse Engels, “ aplai -
nar o terr eno” para a transformação social ista da velha socie-
dade. Para essa tarefa foi  possível  contar com grande parte da
pequena burg uesia de Paris, dos artistas, dos profissionais li-
berais e de alguns s etores r adical izados do r epubl icanismo
burguês. É por i sso que, quando Marx apresenta sua caracte-
ri zação da Comuna, e le usa a  expressão um “ governo essen-
cialmente o perário”, i ndicando a existência de uma f rente
popular dominantemente operária no governo da Comuna.

Mas há uma componente socialista presente na política
da Comuna que é menosprezada pelos historiadores, inclu-
sive pelos historiadores s ocial istas. I sso não decorr e da ig-
norância dos fatos históricos, mas da concepção
economicista de s ocial i smo que a inda v igora entre os ana-
listas. Refiro-me ao tipo de democracia que a Comuna es-

Boito, do IFCH: avaliando a tese de Marx sobre a Comuna

Armando Boito Jr. é professor de Ciência Política do IFCH da
Unicamp e deretor do Centro de Estudos Marxistas (Cemarx)

tabeleceu: mandato imperativo, revogável  pelos elei tores, elei-
ção para os cargos administrativos do Estado, transferência
de tarefas do Estado para a população trabalhadora organi-
zada, dissolução do Exército permanente e criação de uma
mi l ícia operária, salário dos funcionários públ icos igual  ao
salário médio dos operários (a Comuna foi o “governo mais
barato” da história) etc. Essa democracia de tipo novo, que
combina democracia representativa com democracia dire-
ta, representa o início de um processo de extinção do apare-
lho de Estado, enquanto aparelho especial colocado acima
da sociedade. Ou seja, essa pol ítica representa uma social i -
zação do poder pol ítico. Pois bem, esse e lemento é parte
integrante e imprescindível do socialismo, do mesmo modo
que a s ocial i zação dos meios de produção. A pol íti ca da
Comuna para a organização do poder era uma pol íti ca soci -
al i sta, embora s eus d i rigentes não o t i vessem declarado e
mui tos deles, talvez, não tivessem consciência desse fato.

Vejamos como Marx resume sua tese sobre a Comuna de
Paris no l ivro Guerr a Civil na França.

“A Comuna era, essencialmente,  um governo da classe
operária,  fruto da l uta da c lasse produtora c ontra a c lasse
apropriadora, a f orma pol íti ca enfim descoberta para levar adi-
ante, dentro de si própria,  a emancipação econômica do
trabalho. ( ....) A dominação política dos produtores é incom-
patível com a perpetuação de sua escravidão social . Portanto, a
Comuna t eria de s ervir d e alavanca para extirpar o c imento
econômico sobre o qual  descansa a existência das classes e, por
conseguinte, a dominação de classe.”

No texto acima observa-se que se trata de uma forma pol í-
ti ca que traz “dentro de si  própria” a “emancipação econômi-
ca do trabalho”. Ou seja, a social ização do poder induz a soci-
alização dos meios de produção. Com o movimento operário
exercendo democraticamente o poder (mandato imperativo,
dissolução do exérci to permanente etc.) pode-se afi rmar que
se c ria um desajuste – ou desequi l íbrio, ou c ontradição –
entre o poder social izado, de um lado, e a economia capi tal is-
ta baseada na propriedade privada, de outro. Retomando os
termos de Marx , a “dominação pol ítica dos trabalhadores” é
“incompatível ” com sua “escravidão social ”. Daí ser possível
fundamentar teoricamente a anál i se prospecti va que se segue
no r aciocínio de Marx: a Comuna ( real idade pol ítica) “ teria
de servir”  (tempo futuro) de “alavanca” para a el iminação da
exploração de classe (real idade econômica).

É por i sso, e apenas por i sso, que é c orr eto repetir,  130
anos depois, a idéia de Marx, segundo a qual a Comuna de
Paris, embora não fosse social ista, continha, por ser um go-
verno operário, “em si mesma” o socialismo. Fo i só i sso
que Marx  afi rmou. E, v isto os debates que essa afi rmação
ensejou, podemos dizer que só isso já foi  afi rmar mui to.

Foto: Antoninho Perri



Suave, a dor
Caism recorre
à arte para
proporcionar
um ambiente
menos árido
aos pacientes
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nquanto espera, Mari lane Ol ivei ra Garcia
olha para o i nfini to, c omo s e estivesse
prestes a desvendar mais um mistério.
Está grávida. Aguarda a c hegada do s e-

gundo filho e tem apenas 18 anos. Aos poucos
tenta desviar o  f oco de preocupação, o lhando o
movimento ao redor: gente chegando, gente sa-
indo, gente esperando para ser atendida.

O c enário não é o de um shopping center -
chafariz, escada r olante, l ojas, j ogos de l uzes –
onde as pessoas vão porque se sentem bem. O
ambiente é outro, onde outras tantas pessoas vão
para curar a dor e a angústia. “Por isso temos pro-
curado suavizar o tempo de permanência debai-
xo do mesmo t eto, s ob o qual  c onvivem l ado a
lado doentes e pessoas sãs”, expl ica o oncologista
Luiz Carlos Zeferino, diretor- executivo do Centro
de Atenção Integral  à Saúde da Mulher (Caism).

De repente, Marilane detém os olhos em um
ponto di ferente de tudo aqui lo, fora da atmosfe-
ra triste. A visão é sugestiva: cores, formas, ação.
Parece t er s ido t ransportada para uma galeria
de arte. “É a arte sendo levada ao hospital”, acres-
centa Zeferino. “Por que não?”.

Na tarde de 5 de junho, a di reção do Caism pro-
moveu em suas dependências uma v ernissage
para tornar oficial  o trabalho voluntário que vinha
sendo real izado há exatos três anos por seis pin-
tores: Fúlvia Gonçalves, Luciane Gardesani , Luise
Weiss, Jeronimo Noboru, Mari lene Laubenstein e
Rejane Barr os. Boa safra de artistas do I nstituto
de Artes (IA) da Unicamp. “Foi  uma prazerosa par-
ceria c om o hospi tal ”, aval ia Noboru, um dos
organizadores da exposição.

A mostra reúne 20 dos 100 quadros em aquare-
la ainda previstos para integrar o acervo do hospi-
tal . São pinturas abstratas, l údicas, holísticas,
paisagísticas, de traços japoneses e do universo da
infância. Segundo Zeferino, a introdução da pintu-
ra em lugares estratégicos pode trazer,  de certa for-
ma, benefícios terapêuticos aos pacientes.

Os mesmos quadros ilustram as páginas do
catálogo Acervo do Caism: Primeiro Módulo e
o site www.caism.unicamp.br.  Concluída esta fase
do projeto, que culminou com a mostra, o dire-
tor do hospi tal  adianta que a segunda etapa está
praticamente pronta, desta vez com a chancela
de outros artistas. “Onde a arte puder atuar,  ela
atuará”, enfatiza Noboru, r eferindo-se à r otina
hospi talar como fonte de inspi ração. “Nossa pro-
posta e a da d i reção do Caism é t ornar o ambi -
ente interno menos árido e mais humano”.

Maria Aparecida Campanholi, enfermeira no
Pronto-Atendimento, acredita que os quadros –
doados pelos arti stas para f i carem expostos no
hospital permanentemente – trazem um pouco
mais de esperança a pacientes e fami l iares, que
passam a refleti r sobre a beleza dos temas, ten-
do a l i viada a t ensão da espera. Hermano Paião,
funcionário do Serviço de Apoio Médico e Esta-
tístico, diz que o paciente poderá apreciar pintu-
ra de boa qual idade e , quem s abe, estimular-se
a fazer o mesmo. “O dom é natural, mas o in-
centivo faz despertar para a arte”.

áreas clínicas, cirúrgicas e de pesquisa.
De acordo com o diretor Luiz Carlos

Zeferino, nada disso seria suficiente sem que
houvesse a recuperação da auto-estima dos
funcionários, hoje bem treinados, de bem com
o ambiente e com eles mesmos. �Esses fato-
res fizeram ressurgir uma plêiade de progra-
mas que têm o paciente como ponto de con-
vergência. E são estas características que fa-
zem do Caism um hospital público diferente
dos demais. Quanto melhor formos, mais teremos a oferecer�, finaliza Zeferino.

Desde quando era chamado de o �caçula� da área de saúde da Unicamp,
o Caism se notabiliza como hospital-modelo no tratamento exclusivo à mu-
lher. Criado nos moldes ingleses de assistência, em 1986, teve sempre
incorporada a filosofia de oferecer mais que um simples atendimento. Pro-
va disso é o processo de humanização pelo qual vem passando principal-
mente nos últimos cinco anos, com a prática mais voltada ao paciente, mas
sem deixar de lado seus funcionários.

Dinâmicas como agendamento de consultas com hora marcada por telefo-
ne, trabalho da capelania, coral, fóruns semanais entre equipe médica e
paramédica enfocando a atenção ao paciente e reuniões com familiares são
constantemente estimuladas pela instituição, somadas à modernização de

Humanizar é o lema

E

Noboru, ao centro: parceria prazerosa

Zeferino, do Caism: um
hospital público diferente

Primeira
mostra reúne
20 obras de
seis artistas:
projeto prevê
um total de
100 pinturas
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